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EDITAL DE PREGÃO ETETRÔNICO NS OO.OOzIzOzs.PERP

PREÂMBULO

O Município de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de processo

de licitação na modalidade pREGÃO ELETRôNICO Ne OO.OO2/2025-PERP, identificado acima, mediante as

condições estabetecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei ns 14.133/2021e Lei Complementar

ne t23/2Q06, alterada e consolidada.

Registro de preços visando à aquisição de água, gás e gêneros alimentício para

atender as demandas das diversas Secretarias do Município de Aracati/Ce.Objeto:

Secretaria de EducaçãoÓrgão Gerenciador:

ria Municipal de Segurança Cidadã e Ordem Pública;

Secretaria Municipal de Saúde;

Secretaria Municipal de Controladoria Geral;

Secretaria Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social;

Secretaria do Gabinete do Prefeito;

Secretaria da Casa Civil;

a de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hldricos;

Secretaria de Turismo;

ecretaria de Cultura;

Secretaria de Esportes e Lazer;

Secretaria Meio Ambiente e Controle Urbano;

ndo Municipal de Seguridade Social- FMSS;

cretaria de infraestrutura e Desenvolvimento Urbano;

cretaria de Finanças;

cretaria de Planejamento e Administração;
rintendente do instituto de qualidade do Meio Ambiente de Aracati

MA;
ria Municipal de Licitações e Contratos Administrativos;

radoria Geral do Município;
Secretaria de Desenvolvimento Econômico Trabalho e Renda do Munic o

órgãos Partic¡pantes

Pregão EletrônicoModalidade:

Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote

Empreitada por preço unitárioRegime de Execução:

AbertoModo de Disputa:

lnício: 19 de fevereiro de 2025

Fim:07 de M de 2025 às 08h30min Horário de Brasília
Cadastramento das
Propostas:

07 de Março de2025 às 09h00min (Horário de Brasília)Data e hora de abertura
das propostas:

Local da Sessão: www.bll.org.br (acesso ldentificado no link - licitoções\

Raimundo Alex Barroso FerreiraPregoeiro(a):

Compöem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: .4t
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PARTE A - Condições para competição, julgamento e homologação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do

contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis

t4.I33 I 202t e t23 I 2006 e a lte rações poste rio res.

PARTE B - ANEXOS

ANEXO I TERMO DE REFERÊNC|A

ANEXO II MODETO DE PROPOSTA CONSOLIDADA

ANEXO ilr - MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

ANEXO IV MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

CLÁUSULAS EDITALICIAS

1. DO OBJETO.

1.1. Reg¡stro de preços visando à aquisição de água, gás e gêneros alimentício para atender as demandas
das diversas Secretarias do Municfpio de Aracati/Ce.

2. DAS COND|çöES PARA pARTrCrpAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LTCTTAçÃO.

2.1. Poderão participar da presente licitação:
a) quaisquer pessoas jurfdicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam a todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurfdica, fiscal, social,
trabalhista, econômico-financeira e qualificação técnica;
b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação;
c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.

2.2. Não poderão participar da presente licitaçäo:
a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de

sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a abertura das
propostas, os respectivos partic¡pantes serão automaticamente desclassificados do certame,
independentemente do preço proposto.
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto deste Edital;
c) os interessados que se encontrem em processo de falência;
d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão ou
entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercfcio ou após o exercfcio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme $ 1e do art,9e da Leine 14.133, de202t.
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação tra balhista;
j)agente público do órgão ou entidade licitante;
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.2.7. O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, ffsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurfdica do licitante.
2.2.2. Em licitaçöes e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei ne

14.133/2027.
2.2.3. A vedação de que trata a alínea "j" estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de

empresa que preste assessoria técnica.
2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condições de participação no certame, conforme previsto
no a rt. 14 da Lei ne t4.t33/2021 e no subitem 2.2 do edita l, especialmente qua nto à existência de sanção
que impeça a participação no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https ://www, porta ltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( https ://www. porta ltra nspa rencia.gov. br/sa ncoes/cnep).
2.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente licitação, por
falta de condição de participação.

2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento
junto à Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil (www.bll.ors.br).
2,6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Plataforma BLL

- Bolsa De Licitações do Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se dará diretamente pela

empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente através do sistema.

ZJ . É. de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Aracati-CE a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.7.1. lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.
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2.7 .2. O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha.

2.7,3. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNlCO.

2,7,4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATóRIO.

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.L. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;
3.1.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociação e julgamento das propostas;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.L.5. Recursos;

3.1,6, Adjudicação e Homologação.

4. DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS NO STSTEMA ETETRôNtCO.
4.L Os licitantes encaminharão, simultaneamente, por meio do sistema eletrônico, as propostas de
preços e a garantia de participação, conforme exigências definidas neste edital, até a data e o horário
estabelecidos para o cadastramento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa
de envio dessa documentação.
4.1.1. Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser
apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no documento por
falha humana.
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um conjunto de
arquivos comprimidos (*.zip ou *,rar), recomendada a manutenção das extensões dos arquivos dispostas
no subitem anterior.
4.2. Por ocasião do cadastramento das propostas de preços, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXXlll, da

Constituição;
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos lll e lV do art. Le e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em leie em outras normas específicas.

4.3. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos
no artigo 3' da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
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estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos 55 1e ao 3e do art. 4e, da Lei n.e 14.L33, de
2021.
4.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para que estas possam
gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar Ne 123/2006 e na Lei Nacional Ne 14.L33/2021 se faz
necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebraram
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei ne L4.t33, de2027.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que não apresentar as
declarações previstas no subitem 4.3 e 4.4 deste edital poderá participar normalmente do certame, porém,
em igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
4.7. O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no subitem 4.2.
e 4.5. deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as

empresas não enquadradas neste regime.
4.8. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4,2,4.3,4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei ne L4.L33, de202t, e neste Edital.
4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no sistema, até
o final do prazo de cadastramento das propostas.

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5,1. A PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens em
conformidade com o TERMO DE REFERÊNC|A - ANEXO I deste Edital.
5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a seguir:
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto a

licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e
b) As marcas dos produtos cotados.
5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a

vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas
decimais dos centavos,
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL) mesmo
que não contenham o símbolo da moeda (RS).

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Valor Global, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.
5.7. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilítação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transaçöes que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas.
5.9. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O licitante
não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da contratação.
5.10, O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão de
abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de validade, será considerado
aquele definido neste Edital.
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5.11. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos-dã edital e seus
anexos, em especial quanto à especificaçäo dos itens e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente à Lei n'74.t33/2O21.
5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus anexos, não
sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante
fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema, exceto a título de diligência.
5.13. DA GARANTIA DE PARTTCIPACÃO: Juntamente com a proposta de precos. no campo "ANEXAR
PROPOSTA", o Licitante deverá anexar Garantia de proposta, como requisito de pré-habilitacão. no
montante de RS 16.772.25 (Dezesseis mil setecentos setenta e dois reais, vinte e cinco centavosl.
eouivalente a 1% (um por cento) do valor estimado da contratacão. nos termos do artiso 58. coput e S1e.

da Lei ne 14.133/2021, sob pena de desclassificacão e i,mpedimento de particippr do certame.
5,14. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:
a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados
por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
b) seguro-garantia;
c)fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pafs pelo
Banco Central do Brasil;

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.
5.15. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá realizar transferência eletrônica ou depósito
identificado indicando o número de seu CNPJ para a seguinte conta bancária em nome da Prefeitura
Municipal de Aracati, juntando o respectivo comprovante: Banco do Brasil, Agência 0127-X, Conta Corrente
33.438-3.
5.16. Caso a modalidade de garantia recaia em títulos da dívida pública, o título acompanhado dos
documentos descritos no subitem abaixo, devem ser apresentados via sistema.
5,16.1. Os tftulos da dívida pública devem estar acompanhados, obrigatoriamente, de documento emitido
pela SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL que atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de
resgate atual, e das seguintes comprovações:
a) Origem/aquisição mediante documento respect¡vo e lançamento contábil por meio de registro no
balanço patrimonial da licitante;
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando
a correção atualízada monetariamente do título (realizada até seis meses anteriores a data marcada para

apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda;
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a Prefeitura Municipal
de Aracati o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando indícios de fraude, se obriga a

oferecer denúncia ao Ministério Público.
5.L6.2, Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento
fornecido pela instituição bancária que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar:
5.16.3 Beneficiário: Prefeitura Municipal de Aracati.
5.16.4. Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRôNICO Ne 00.002/2025-PERP.
5.L6.5. Valor: !% (um por cento) do valor estimado da licitação.
5.16.6. Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
5,1.7. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a comprovaçäo da apólice
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no mínimo, 120 (cento e vinte)
dias, contados a partir da data de abertura das propostas.
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5.18. A garantia de manutençäo de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de até L0 (dez) dias
úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.19. A garantia da proposta poderá ser executada integralmente:
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;
b) se o licitante declarado vencedor, tendo sido convocado, não firmar o contrato.

6. DOS DOCUMENTOS DE HAB|LITAçÃO
5.1' Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes
Documentos, os quais serão enviados via sistema quando solicitados pelo Pregoeiro, no prazo previsto
neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e consistirão de:

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos ou
alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, civis ou cooperativas, acompanhado dos
documentos de eleição de seus administradores;
6,2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;
6'2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no país, e ato de
registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.3. HABtL|TACöqS F|SCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA
6,3.1. Prova de inscrição no cadastro Nacional de pessoas Jurídicas (cNpJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
6.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa da
União (PGFN)e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ne 1.751 deO2/L0/20t4;
6'3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei;
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos
por lei;

6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de le de maio de 1943.
6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de27h0/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não emprega menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o
inciso Vl do art. 68 da Lei ne 74.133/202I.

6'3.9' Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne L23 de 74.12.2006, a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato,
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6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por
ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor
do certame, prorrogáveis por igual perfodo, a critério da Administração Pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
6'3.I2, A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

6.4.QUAIIFICACÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA
6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou
liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
6.4.1.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente;
ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne n.70L/2005. No caso de recuperação
extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos
do art. 164, 5 5e, da Lei ne 11.101/2005;
6.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira.
6.4,2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos
2 (dois) últimos exercfcios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta Comercíal ou outro órgão
competente, na forma da lei.
6.4.2.1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar
o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das
lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.
6.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional
habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede
ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG)

maior ou igual a 1,00 (um vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme
a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLPà1,0

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigfvel a Longo Prazo.

PC + PELP

6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo
ser assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.
6.4.5, No caso de a pessoa jurídica ter sido constitufda há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial,
a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último
exercício social exigível.
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6.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por
meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação,
ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão
apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro
órgão equivalente.
6.4.7. Capital social ou patrimônio líquido mínimo equ¡valente a t0% (dez por cento) do valor estimado
da contratação.

6,4.7.1, Caso o licitante seja vencedor de mais de um lote, o montante do capital social mínimo ou
patrimônio líquido deverá ser equivalente a 10 % (dez por cento) do somatório do valor estimado da
contratação de todos os lotes arrematados.

6.s. QUALTFTCAçÃO rÉC¡¡¡Cn
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade compatível com o objeto da licitação devendo conter no mínimo, as seguintes informações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado, e;

c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela Prefeitura Municipal de Aracati para comprovação das informações.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante emitente
do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei t4.t33/21lt, visando a

obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais de execução dos
serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.
6.5.2. Alvará Sanitário da sede do licitante no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;
6,5.3. Autorização para o exercício da atividade de Distribuição, junto a Agencia Nacional de Petróleo (ANP),

dentro do prazo validade (para o item gás liquefeito).

6.6. OUTROS DOCUMENTOS
6.6.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.6.2. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7. DA SESSÃO PÚBUCA DO PREGÃO ELETRÔNICO

7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 56, l, da Lei Ne 14.133/2021), o
qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante condições de segurança -

criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico (licitações) da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.

7.11.O sistema eletrônico da BLL- Bolsa De Licitações do Brasilé certificado digitalmente porautoridade
certificadora no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil.
7.1'2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados
gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil constante da página
eletrônica : https://www. bl l.ore. brl.
7.2. A participação na PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
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5rsteencaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos, exclusivamente por meio do
observadas as condições e limites de data e horário estabelecidos.

mã tletrônico

7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá início a
sessão pública do PREGÃO ELETRONICO, com a abertura e divulgação dos preços das propostas cadastradas
no sistema eletrônico.
7.3.1' Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro definir outra data
e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas BLL - Bolsa De Licitações
do Brasil.

7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor.

7.4. I'ANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se
manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.4.1. lniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
7.4.1.7. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração mlnima de 10 (dez) minutos de acordo
com a regulamentação municipal.
7'4.2. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
7,4.3. Os lances serão ofertados considerando o valor global.
7.4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.
7.4.4.1. o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relaçäo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de
no mínimo R$ 10,00 (Dez reais).
7.4.5' Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro pelo sistema.
7,4.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado.
7.4.7.Ultrapassado o prazo inicial de 08 (oito) minutos, a sessão será prorrogada automaticamente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da disputa de
lances.

7.4.7.1'. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, será de 02 (dois)
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.4.7.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistindo novos lances na forma estabelecida neste subitem, a
sessão pública será encerrada automaticamente,
7.4.7.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em ordem
crescente de valor.
7.4.7.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro poderá
admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante
justificativa.
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7'4.8, Concluídos os trâmites acima, o Pregoeiro verificará se o licitante classificado provisoriamente em
primeiro lugar apresentou garantia de proposta na forma dos subitens 5.13 a 5.17 deste edital e se
pronunciará quanto ao cumprimento da exigência editalícia,

7.5. NEGOCIAÇÃO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação de
garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentativa de negociação com o
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociaçäo será realizada por meio do
sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.5.1,O sistema informará a Proposta de menorvalor imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de
menor valor.
7,5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.
7,5.3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos orçados pelo
Município de Aracati, sob pena de desclassificação.
7.6. PROPOSTA CONSOLTDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro lugar
deverá enviar exclusivamente via sistema, até as 14 (quatorze) horas do primeiro d¡a útil posterior a contar
da convocação do Pregoeiro pelo chat, a proposta de preços consolidada devidamente assinada, conforme
modelo disposto no ANEXO ll deste Edital, sob pena de desclassificação. Será desclassificado o licitante
que deixar de apresentar a proposta final consolidada no prazo previsto neste subitem.
7,6.1. No caso de indisponibilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o licitante
poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior, desde que seja
comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia autorização do Pregoeiro, que,
na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta.
7,6.2.A Propostafinalconsolidada deverá serapresentada em língua portuguesa, com a identificação da
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados:
a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica) em papel
timbrado da licitante, contendo o ne do CNPJ ou CPF;

b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser
apresentados após o julgamento da licitação.
7.6,3. A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote ao novo
valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação e deverá
conter os seguintes requisitos:
a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de Referência;
b) Os itens/lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;
c) Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da proposta, expresso
em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;
d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;
e) Prazo de entrega dos bens segundo o prazo consignado no edital, contados a partir da emissão da ordem
de compra.
7,6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7.6.3 e sem
erros, de forma que:
a) o preço total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;
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b) não haja discrepância entre as operações aritméticas, notadamente o resultado das multiplicações das
quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores totais.
c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos
pelos licitantes.
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme apresentado
no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;
e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência
apresentado pela administraçäo, näo podendo haver omissão ou divergência.
7.6.5. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
7.6.6. Constatado algum erro ou omissão na proposta finalconsolidada o Pregoeiro assinalará o prazo
de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que o licitante
corrija exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação,
7.6.7.O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da Proposta
final consolidada obtida após a fase de lance/negociação,
7,6.8. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no prazo
assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado, sobretudo por se
tratar de empreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo de unidades e quantidades
determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos ll e V da Lei N' 14.133/21.
7.7. JULGAMENTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos preços unitários e
totais em relação ao máximo estipulado para contratação, observados critérios objetivos para definição do
melhor preço, considerados os prazos para a execução do contrato, as especificações técnicas, os
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e demais condições estabelecidas neste
edital.
7,8. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7,9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos
documentos de habilitação do licitante primeiro classíficado "sob condição", considerando o disposto no
subitem anterior.
7.10, O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se
o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.11. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente
inexequíveis serão considerados desclassificados.
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados para a

contratação constante do Termo de Referência.
7.13, Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores aos
consignados no Termo de Referência da Prefeitura Municipal de Aracati/CE.
7.14. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o
Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua aceitabilidade.
7.15. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase competitiva,
haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art.45 da Lei Complementar ne 123,
de 14 de dezembro de 2006.
7.16. tica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as
microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por empate
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, sendo facultada à
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microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a possibilidade de apresentar proposta
de preço inferior.
7't7.Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da seguinte
forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame.
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subite m 7 .!6,
na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.16, será realizado sorte¡o entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser registrada em
ata.

7'19. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.77, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,
7.20' Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60
da Lei ne t4.I33, de202t, nesta ordem:
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de preço em
ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regula mento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.
7'21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade
de Município, no território do Estado em que este se localize;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nostermos da Lei ne12.!87, de 29 de dezembro de
2009.
7.22. o Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e suspender a
sessäo para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.23' O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou
vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo pregoeiro, os
licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido pelo pregoeiro,
observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica do envio através do
sistema, o Pregoeiro poderá definir outra forma de envio.
7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema para
acompanhamento, em tempo real, de todos os pROPONENTES.

7.26.9erá desclassificada a Proposta de preços que:
a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento;
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b) estiver em desacordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que iriÈnável 
'ou 

não
sanada no prazo diligencial;
c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;
d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;
e) apresentar preços inexequíveis;
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo.
7,27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 50%
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração;
7.27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.27., só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:
a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
7.29. A classificação dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor.
7.30. Após a fase de julgamento, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser
manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, cujo
recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de julgamento e não manifestada
a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa

fase já finalizada.
b) iniciará a fase de habilitação,

8. DA HAB|LTTAçÃO DO UCTTANTE CtASStFtCADO

8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a melhor
Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas
no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUASI

HORAS, prorrogável por igual período, mediante solicitação da licitante devidamente justificada e aceita
pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 (Documentos
de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com irregularídades
ou inválidos, serão considerados inabilitados.
8.3, Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado HABILITADO e a
ele adjudicado o objeto do certame.
8.5. Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:
a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá ser
manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez)minutos, sob pena de preclusão, cujo
recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital, Encerrada a fase de habilitação e não manifestada
a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa

fase já finalizada.
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8'6' Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuração de uma proposta que
atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.7' Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao beneffcio, em conformidade com os subitens
4.3. e 4.4. deste edital.

9. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS
9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em
original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de Registro Público, por declaração
de advogado na forma da lei, por certificação via rede mundial de computadores ou por publicação em
órgão da imprensa oficial.
9.1.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade não
possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu.
9,t'2. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico,
mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCp-Brasil).
9.1.3' Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digitalou quando a lei expressamente o exigir.
9,1'4' A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante o
Agente de Contratação, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
9.i.'5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaraçäo de autenticidade por
advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital do profissional responsável
pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá encontrar-se válida e passível de confirmação
eletrônica.
9'1.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões, de documentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para
fins de julgamento e habilitação.
9.1'7. Os documentos apresentados deverão ter seu conteúdo completamente legível e inteligível, sem
emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Agente de Contratação os documentos apresentados em
desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados no idioma
oficial do Brasil.
9.1'9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro de 20L6, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
9.1.'10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de falência e
recuperação judicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu período de validade,
deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para a sessão pública, ou então
apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do documento
em questão.

9.1'11. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Agente de Contratação
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.
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9.t.tz. O licitante que deixar de presentar documento exigido ou apresentar documento em öi5sácordo
com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório.
9'1.13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma eletrônica,
devidamente autent¡cados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada, preferencialmente,
mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a autenticação das declarações
constantes do item 6 deste edital.
9.1.74. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta direta
em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus originais requisitados
pelo Agente de Contrataçäo, hipótese na qual deverão ser protocolados pelo licitante na sede da Secretaria
Municipal de Licitações e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ne 1146 - Farias Brito,
Aracati-CE, das 08h00min às 14h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1e dia útil
subsequente à solicitação do Agente de Contratação, sob pena de inabilitação ou desclassificaçäo.
9.1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da documentação
tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e Pregões, não competindo
qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros prestadores de serviços de entregas
postais (correios ou empresas de entregas).
9.1.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente
comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

L0.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou
inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei ne
14.733, de 2027 e da Regulamentação Municipal.
10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena de
preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção de recurso,
fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já finalizadas;
b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da divulgação dos
resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;
10.2.1. O recorrente terá o prazo 03 (três)dias úteis para apresentação das razões recursais, iniciando-se o
prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
10.2,2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido manifestada
no tempo oportuno.
10.3, Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decísão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razöes pelo recorrente, assegurada
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
10.7.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisäo recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.bll.org.br
10.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
1.0.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazöes deverão ser apresentados via sistema da
Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 23:59h do dia final do prazo de
apresentação.

I0.12. Decidido(s)o(s) recurso(s), observar-se-á o disposto no subitem 11.1. deste edital.

11. DA DECTARAçÃO DO VENCEDOR

11.1. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o Menor Valor Global, conforme
critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências deste edital, cujo
objeto a ele será adjudicado.

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

IZ,t.Da sessão de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as propostas,
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e eventuais recursos
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Agente de Contratação.
I2.2. Ao final da sessão, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins de análise
e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:
a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulaçäo da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente
ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO

13.1. Ao Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletrônico.
13.2. O Agente de Contratação, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar
amostras, pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores
subsfdios para as suas decisões.

L3.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da
reabertura da sessão.

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso deverá ser divulgado com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a ocorrência será registrada em ata.

14. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADTTAMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei ne

14.133, de2O2I, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o respectivo
pedido em até 3 (três)dias úteis antes da data da abertura do certame. q-
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14.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações apresentadas
via Plataforma BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 23:59h do dia final do prazo de
apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
t4.2,L. O fato e o fundamento jurldico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; e
14.2.2. O pedido, com suas especificações.
14.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
t4'4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medída excepcional e deverá ser motivada pelo
Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via Plataforma
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas lnstruções.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao gue for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a alteração não
comprometer a formulação das propostas.
14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade
superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de documentação que complementem a instrução
do processo, vedada a inclusäo poster¡or de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois) dias.
74.8.I. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação.

ls. REVOGAçÃO E ANULAçÃO
15'1. O Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por motivo de
conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que
presente ilegalidade insanável.

16. DA FORMALTZAçÃO O¡ ATA DE REGTSTRO DE PREçOS
16.L. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena
de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne t4.t33/2027.
76.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
16.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.
76.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
16.5, O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.
16.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçäo específica
para a Contratação pretendida, desde que devidamente justificada.
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16.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do caclastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
16.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeíro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período e renovado
os seus quantitativos, desde que comprovada a vantajosidade do preço,

16.9. DA FORMAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA

15.9.1' Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação
na licitação; e

dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
76.9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
16.9.3. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.
76.9.4. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
16.9.5. A habilitação dos licitantes gue comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regula mento.
16,9'6. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:
a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17. DO CONTRATO

t7.I. A contratação com o(s)fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria Gestora
por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei ne I4.I33/ZOZL.
17'L'7. Os instrumentos de que trata osubitem anteriorserão assinados no prazo de validade da ata de
registro de preços.

t7'2.O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para
assinar o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo
licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de
Aracati/CE.

t7.2.L A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato
no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades
previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata perda da garantia da proposta em
favor do órgão ou entidade licitante.
17.3. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
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17.4. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurfdicos e legais efeitos a da datatr
de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado
sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os preços permaneçam
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem
ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional ne M.ß3/2021. (NO CASO DE

FORN ECtM ENTO CONTíNUO)
77.4.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar
a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade,
de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
17,5. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sançöes administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual.
17.6.O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Título lll da Lei ne
14.73312021.
17.7. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza, ocorrendo
qualquer dos seguintes casos:
a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.8. o contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei ne t4.I33/2021;
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

c) repetidas suspensöes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações
e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução do
fornecimento,
17.9, As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "r" e "d" do subitem 17.8. deste ed¡tal,
observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qualtenha contribuído;
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b) asseguraräo ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçöes assumidas
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do Art. 124 da Lei ne 14.139/zo2r,
17.I0. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei ng 14.L33/2021deverão ser notificados pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
17.11 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada será
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.

18. DA DOTAçÄO ORçAMENTÁR|A
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor Ao ónCÃO CONTRATANTE.

19. DAS CONDTçöES GERATS DE EXECUçÄO DO CONTRATO
19.1. Os produtos licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condiçöes contidas no
termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços,
bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos
judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução
do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, sendo que a não observância
destas condiçöes implicará na não aceitação dos itens, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou
indenização por parte da contratada,
79.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir;
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato, As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços dos
órgãos solicitantes.
e) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE.

f) Responder perante à Prefeitura Municipal de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que
possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou
mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA
adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das
autoridades competentes e das disposições legais vigentes,
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,
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fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do
contrato.
h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
i)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressöes de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplência do contratado näo transfere à Administraçäo a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação;
l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as
referídas vagas;

19.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e
condiçöes a seguir estabelecidas:
a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital,
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes ao
objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de
cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua
fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar conveniente
para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e descontinuidades e garantir o fiel
cumprimento dos prazos estabelecidos.
19.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislaçäo especffica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante;
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne I4.I33, de 2021-;

19.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o edital e seus
anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local de entrega, desde que observadas as normas de
segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo
Contratado;
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f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que
as soluçöes por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notifícar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
instrumento;
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;
j) Responder todas as solicitaçöes do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato.

19.6. DA ENTREGA DOS BENS

19.6.1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRA/autorização de fornecimento, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicará os quant¡tativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da contratante.
19.6.1.1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu
endereço eletrônico.
19.6.7.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá
o atesto declarando a entrega dos bens.
19'6'1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.

19.7. DO PRAZO E LOCAT DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 72 horas prazo máximo, a conta r da data
do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no local definido pelo órgão solicitante.
19.7.7. Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
Município de Aracati/CE.
79.7'2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao
órgão solicitante.
19.7'3. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena
de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da leie deste instrumento.
19.7.4. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde
que devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.
79.7,5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
I9.7.6, As prorrogaçöes de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e
conveniência, atestados pelo Município de Aracati/CE.

19.8. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: #
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19.8.1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para
este fim.
19.8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigênc¡as contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudicada.
19.8.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
do recebimento provisório.
19.8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato,

20. DA F|SCAL|ZAçÃO:

20.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para
este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tL7 da Lei Nacional ne
14.733/2027.
20.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da execução
do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatível, com o (a) Secretário(a).
20.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de
compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber,
20.4. O representante da Prefeitura do Aracati anotará em registro próprío todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados.
20'5, As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
20.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades
técnicas e civis.

21. DOS PREçOS, DA UqU|DAçÃO E DOS PAGAMENTOS
21'1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos
e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados, inclusive a

margem de lucro.
21'2. LlqUlDeÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a

contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa.
21.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da liquidação, na
proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de
fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF

FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta,
através de crédito na conta bancária do fornecedor.
21.3.L. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva dos bens entregues, totalou parcialmente.
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2L3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA
será cientificada, a fim de que tome providências.
2L.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

22.DO REAJUSTE E DO REEQUtTIBR|O ECONôMtCO E FTNANCE¡RO

22,t.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
22.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - indice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
22.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim
sucessivamente a cada 12 meses.
22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.
22.4.7. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquerforma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo fndice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
22.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
22.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R:VW
, onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = fndíce inicial - correspondente ao mês do orçamento;
I = fndice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

22.9.Poderá ser restabelecido o equilfbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do prlncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a

repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei
14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
22.9.7. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
22.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.
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23. DAs trurneçöes ADMtNtsrRATtvAs E DAs eENALIDADEs.
23.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
23.t.L dar causa à inexecução parcial do contrato;
23.7.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
23.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
23.t.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
23.7.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
23.1.6. não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação exigida para

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
23.L.7. ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
23.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
23.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.I.7L. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
23.t.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne t2.846, de 2013;
23.2, A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
23.4.Para as infrações previstas nos itens 23.7.4.,23,7.5 e23.t.6 a multa será de t0%(dez por cento) do
valor do contrato.
23.5, Para as infrações previstas nos itens 23.I.8,23.t.9,23.7.70,23.L1.7 e 23.L.L2 a multa será de 20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
23,6. Para as infrações prev¡stas nos itens 23.t.1,23.L2,23.L.3 e23.1.7. a multa será aplicada da seguinte
forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os

itens sejam entregues;
bl 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendaçöes
de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.
cl t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
Contratada, sem prejufzo de outras penalidades previstas em lei;

%
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23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
23.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
23,9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 22.1.t.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
23.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.2, 23.I.3,23.7.4.,23.L.5,23.t.6 e 23.!.7, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três)anos.
23.1.1. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.t.8,23.1.9,23.t.10,23.11.1e 23.L.L2, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.L2,23.1.3,23.1.4,23.1.5.,23.7.6 e 23.1.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art. 156, 55s, da Lei ne 14.t33/2021.
23.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de pr:oposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
23.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
23.75. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
23.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisäo final da autoridade competente.
23.t7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

24. DTSPOSTçöES GERATS

24.L As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
funcionamento da admin¡stração.
24.2.Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade Superior
mediante aplicação da Lei ne L4.L33/2021.

#
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24.3.O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante,
desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a

realização da sessão pública deste PREGÃO f lefRÔrulCO.
24.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.
24.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor.
24.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela
decorrentes.
24.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se
o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
24.8.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da

Comarca de Aracati-CE.

24.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de

Licitações e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ne 1146 - Farias Brito, Aracati-CE, das

08h00min às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE):

https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ou pelo sítio eletrônico da BLL- Bolsa De Licitações do Brasil:
https://www. bll.org.br/.
24.70. O edital e seus anexos poderão ser examinados por qualquer interessado na sede da Central de

Licitação e Pregões.

24.7I. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste
lnstrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando
da elaboração de suas propostas.

24.I2. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização,
fica assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos

interessados na forma da legislação vigente.
b)anularou revogar, notodo ou em parte, a presente licitação, a qualquertempo, disto dando ciência aos

interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
24.13. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário - no curso do
processo, os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a anulação ou
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da Plataforma BLL - Bolsa De

Licitações do Brasi I : https://www. bll.org.br/

Aracati/CE,05 de Fevereiro de 2025

4mr{4rereÑ,wrr&/,-*,¡
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação
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ónaÃo REsPoNsÁvEL:

Prefeitura Municipal de Aracati/CE através da Secretaria de Educação.

óneÃo (s) PARTcTPANTE (s):

Secretaria Municipal de Segurança Cidadã e Ordem Pública;

Secretaria Municipal de Saúde;

Secretaria Municipal de Controladoria Geral;

Secretaria Municipal de Cidadania e Desenvolvimento Social;

Secretaria do Gabinete do Prefeito;

Secretaria da Casa Civil;

Secretaria de Desenvolvimento Agrário e Recursos Hfdricos;

Secretaria de Turismo;

Secretaria de Cultura;

Secretaria de Esportes e Lazer;

Secretaria Meio Ambiente e Controle Urbano;

Fundo Municipal de Seguridade Social- FMSS;

Secretaria de infraestrutura e Desenvolvimento Urbano;

Secretaria de Finanças;

Secretaria de Planejamento e Administração;

Superintendente do instituto de qualidade do Meio Ambiente de Aracati - IQUAMA;

Secretaria Municipal de Licitações e Contratos Administrativos;

Procuradoria Geral do Municfpio;

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Trabalho e Renda do Município'

1.1. Registro de preços visando à aquisição de água, gás e gêneros alimentício para atender as demandas

das diversas Secretarias do Município de Aracati/Ce.

2. pA JUSTTFTCATTVA pA CONTRATAçÄO
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l.DO OBJETO A SER LICITADO
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2.1. Considerando a necessidade de prover as atividades destas Secretarias e órgão que é composto

por sede da secretaria, almoxarifados, sede dos conselhos e unidades escolares, é essencial a contratação de

empresa que faça o fornecimento de itens básicos, como água e gás.

2,2, A água mineral é essencial para a hidratação de servidores, alunos e beneficiários dos serviços

públicos. É de alta qualidade e livre de contaminantes, garantindo a saúde e bem-estar de todos. A utilização

de galões de 20 litros é príúica e econômica para locais com grande fluxo de pessoas. E o fornecimento de

água de 500m1 e em copos para a utilizaçáo em ações de grande porte por esta secretaria, como jogos

escolares, reuniões, desfile cívico, seminários, etc.

2,3, O gás de cozinha é um tipo de gás combustível utilizado principalmente para cozinhar em

residências e em alguns locais comerciais. No Brasil, o gás de cozinha mais comum é o gás liquefeito de

petróleo (GLP), conhecido popularmente como "gás de botijão". Os botijões de gás de cozinha são

comumente encontrados em duas capacidades principais: l3 kg e 45 kg.

2,4.O botijão de 13 kg é o mais comum e amplamente utilizado, é relativamente fäcil de manusear,

pois são portáteis e podem ser facilmente trocados ou recarregados. O botijão de 45 kg é maior e destinado

aos locais que consomem uma quantidade maior de gás, fornecem uma capacidade maior de armazenamento

de GLP e geralmente são utilizados com um sistema de regulação.

2.5. Como o gás é utilizado principalmente nas escolas para a preparação dos alimentos e

manutenção dos serviços que estão em andamento e ainda para suprir as demandas das diversas Secretarias

municipais que utilizam estes produtos, visando o pleno funcionamento das atividades, atendendo a todos os

servidores e usuários constata-se a necessidade de adquirir as cargas de gás para dar continuidade aos

trabalhos já desenvolvidos pela Administração.

3.1, JUSTTFTCATTVA PARA O R|JO pE SELECÃO lMOpAUpApEl Ø
3.1.2. A utilização do pregão encontra amparo no art. 29, da Lei t4.73312021 no qual estabelece que

sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, poderá ser adotada a licitação na

modalidade de pregão"

A utilizaçäo desta modalidade visa desburocratizar o procedimento licitatório e, consequenteme

promover a celeridade na contratação.
\

3.2. JUSTIFICATIVA FÁTICA PARA A ADOCÃO DA MODALIDADE POR PREGÃO ETETRôNICO

3,2,1, O art. 77, 5 Ze da Lei L4.133/2OZL, determina que: "As licitações se

o,,- 
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preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização da forma presencial, desde quä '

motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo".

No mesmo sentido o art. 29 estabelece que o pregão deverá ser adotado sempre que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamentedefinidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado.

A escolha por Pregão Eletrônico deve-se a maior abrangência de empresas interessadas em participar do

processo licitatório, já que não necessita que a empresa se locomova fisicamente a este município,

atingindo assim o princípio da competitividade, que tem por objetivo alcançar a proposta mais vantajosa

para a Administração Pública, além de reduzir o tempo gasto para a contratação, incitando a competição

entre os fornecedores, desburocratizando o processo aquisitivo, e obtendo maior controle gerencial das

despesas

3.3

3.3.1. Os itens a serem adquiridos podem ser classificados como comuns, haja vista possuírem

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade passíveis de definição em Edital, conforme

estabelece o inciso Xlll do art. 6e da Lei Federal n.e 14,133, de 2021, sendo classificados como itens não

contínuos ou adquiridos por demanda, aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a entrega de

um produto em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo

necessário à fornecimento do objeto.

3.4. PARA ADOCÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

3.4.1. Decrelo 7L.462/2023, art. 3e - Art. 3e O Sistema de Registro de Preços - SRP será adotado,

preferencialmente:

| - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou

frequentes;

ll - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou

contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço,

postos de trabalho ou em regime de tarefa;

lll - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade,

inclusive nas compras centralizadas;

lV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser

demandado pela Administração.
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3.s. JUSTTFTCAT|VA FÁT|CA PARA 4 ADOCÃO pO STSTEMA DE REGTSTRO pE PRECOS I

3.5.1, Bens e serviços comuns são produtos/serviços cuja escolha pode ser feita tão somente com base nos

preços ofertados, haja vista serem comparáveis entre si e não necessitam de avaliação minuciosa e são

encontrados facilmente no mercado, como ocorre no presente processo, A adoção da modalidade de

registro de preço é necessária como pressuposto da efetivação do princípio da economicidade, visto que a

aquisição é estimativa, uma vez que o consumo é variável com base na demanda de cada produto/serviço.

A ata de registro de preço possui vigência de 12 meses o que reduz a quantidade de processos licitatórios

gerando economia para o município e garante uma constância no atendimento ao contribuinte.

3.5. CRrTÉruO pE JULGAMENTO pA PROPOSTA E MOpg pE DTSPUTA

3.6.1. Menor Preço por Lote/ aberto

3.7. Sugerimos o intervalo de lances de RS 1,00 (um real).

4. JUSTIFICATIVA DO AGRUPAMENTO EM LOTES

Fundamentação: inciso Vllldo 51e do art. 18 daLelL4.t33/2L

No presente caso, a Admlnlstração, com base em seu poder dlscricionário, decidlu que o objeto do presente

certame seja aglutinado em lote, composto por ltens de mesma natureza e que guardam relação entre si.

Justifica-se a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR IOTE por ser aquele que melhor

reflete os anseios da administração, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que

os itens agrupados em lote possuem a mesma natureza e guardam relação entre si, e preservam a

competitividade entre os fornecedores que atuam neste ramo, Já que o agrupamento considera os aspectos

técnicos de comercialização dos produtos no mercado.

\p-
Justifica-se, ainda, diante dos aspectos logísticos empregados pela administração no gerenciamentb da

contratação, maximizando a utilização dos recursos humanos envolvidos nesse gerenciamento e

um maior custo administrativo na fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

Destaca-se, ainda, que a adoção desse critério possibilita uma maior celeridade do processo licitatório e a

redução do custo de aquisição através do processo de economia de escala, tanto porque o volume de venda

para o fornecedor é maior quanto porque o custo que incide sobre a entrega é me viabilizando a

obtenção de melhores propostas para a administração

tu

n,..- 
^.----l ^l-.,--l-:-- -ô 4a^1 

^^-¿-^ 
aañ. îa o^^ 

^ñ^

0/



'i c:\ :

'r'P1-\,
io7 -

ePrefeitura Municipal do Aracati

Desta forma, a adoção do critério de julgamento de MENOR PREçO POR LOTE proporciona uma maior

eficiêncía administrativa desde o processo de licitaçäo até a execução do contrato.

Nas palavras de Marçal lusten Filho:

"Em uma economia de escala, o aumento dos quantitativos produz a redução

dos preços. Por isso, não teria cabimento a Administração fracionar as

contrataçöes se acarretar o aumento de seus custos."1.

Portanto, se houvesse parcelamento e adjudicação a diversas empresas distintas tantos quantos fossem os

itens da licitação, os custos da Administração seriam aumentados. Diante dessa situaçäo fática, que

implicaria em perda da economia de escala, o parcelamento não poderia ser adotado, pois em que pese o

princípio da ampla competitividade reger as licitações, sabe-se que seu objetivo primordial é a busca da

proposta mais vantajosa e há situações em que assegurar a efetividade da ampla competição como um fim

em si mesmo sem considerar as particularidades do caso concreto põe em risco o interesse público.

Sob uma perspectiva econômica, a adjudicação por lote se mostra mais adequada e satisfatória para a

administração porque possibilitará a redução do custo global da contratação, viabilizando a obtenção de

uma proposta mais vantajosa para a administração.

Em razão dos beneficios econômicos que decorrem deste modelo, especialmente a economia e a

vantajosidade a ser obtida com o processo de economia de escala, o ¡nteresse público seria melhor

satisfeito se o objeto fosse licitado com critério de julgamento de menor preço por lote.

Assim, considerando que a regra disposta no art. 40, inc, ÿ alfnea "b", da Lei ne 14.133/2O2t, estabelece

que o parcelamento deve ser adotado nos casos sem que for tecnicamente viável e economicamente

vantajoso e sabendo-se que o dever de licitar, tal como preconizado na legislação de regência, deve ser

conciliado com o interesse público, como forma de se obter a proposta mais vantajosa, observados os

critérios adotados, e levando-se em conta, ainda, se o fornecimento efetivamente será objeto de execução

o final d contrato, é que se tem por certo qu o critério de ju gamento de menor preço por lote, ao

por esta administração, é o que melhor respond ao interesse público.

"Art. 40.O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de

consumo anual e observar o seguinte:

V - Atendimento aos princípios:

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e

vantajoso;"
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Nas palavras de Joel de Menezes Niebuhr:

"Sem embargo, o princípio do parcelamento, como todos os pririôiþios, não é

absoluto, depende das especificidades de cada caso concreto e não pode ser

aplicado em prejuízo ao interesse público ... A Administração Pública deve,

então, sopesar a sua demanda, a execução e o gerenciamento dos contratos,

o propósito de evitar desperdícios e a economia de escala ".

A conclusão é que a Administração goza de competência discricionária para

decidir se concentra ou parcela o objeto da licitação, em juízo sobre as

vantagens de uma ou outra opção para o interesse público." (Niebuhr, Joel

Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 5e ed. revista e

ampliada, 1e reimpressáo,2Q23. Belo Horizonte: Ed Fórum , p.4771'

No entendimento de MarçalJusten Filho, o objetivo maior da obrigatoriedade do parcelamento do objeto é

a ampliação das vantagens econômicas para a Administração, na medida em que se reduzem as despesas

ad ministrativas. Veja-se:

lJusten Filho, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Ed. Dialética,

2012, p.307,

"A possibilidade de participação de maior número de interessados não é o

imediato e primordial, mas via instrumental para se obter melhores ofertas

(em vi 5 do aumento da competitividade). Logo, a Administração não pode

justificar um fracionamento que acarretar em elevação de custos através do

argumento de beneficio a um número maior de particulares."2

Portanto, embora a lei tenha adotado como regra o parcelamento do objeto, o fez somente nos casos em

que este apresente viabilidade técnica e possua vantajosidade econômica' No presente caso a

administração o critério de menor preço por lote em razão das justificativas acima explicitadas
æ

5.1. Declaro o não cumprimento ao preceituado nos arts. 47 e 48, da Lei Complementar ne t23106 e

art. 6e ro 3e, do Decreto ne 8.538/15.

\Q.-
O regramento diz, nos lncs. I e lll, do art. 48, da LC ne 123/06 o seguinte
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Arl. 47. Nas contratações públicas da administração direta e

autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e

social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas

públicas e o incentivo à inovação tecnológica.

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar,

a administração pública:

| - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de

contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);

lll - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza

divisfvel,cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

O mesmo é exigido no Decreto ne 8.538/15 quando cita:

Art. 6e Os órgãos e as entidades contratantes deverão realizar processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de

até RS 80.000,00 (oitenta mil reais).

t...1

Art. 8e Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde

que não haja prejufzo para o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e

as entidades contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco por

Sú,,=.,

Y

'fficento do objeto para a contratação de microempresas e empre

pequeno porte.

ç7 \A

Contudo, é possível afastar ta I dever, justificadamente, conforme art. 49, da mesma LC ne 123/06

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei
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Complementar quando: ', t 

:." '.,' ..}' ,

ll - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivòs::'¡.

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte

sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

esta belecidas no instrumento convocatório;

lll -o tratamento diferenclado e simplificado para as microempresas e

empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração

pública ou representar preJulzo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser contratado. (grlfo nosso)

E também, complementarmente, pelo Decreto ne 8.538/15, da seguinte forma

Art. 10. Não se aplica o dísposto nos art. 6e ao art. ge quando:

| - Não houver o mfnimo de três fornecedores competitivos

enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte

sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências

estabelecldas no lnstrumento convocatórlo; ll - o tratamento

diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de

pequeno porte não for vantaJoso para a administração pública ou

representar prejulzo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser

contratado, justifi cadamente; [...]

Parágrafo único. Para o disposto no inciso ll do caput, considera-se v
não vantajosa contratação quando:

l- resultar em preço superior ao valor estabelecido como referê nr6rf\,

ll-anaturezadobem,serviçoouobraforincompatívelcom^"oti,^caffi
benefícios

O que se observa é que a Lei Complementar t2g/2006 visa ampliar a participaçäo das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa

forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame, como o da competitividade,

da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para administração"

ñ..- ^^-^-^l ^l^,,^^¡-i-^ ho I lrìî aôh+r^ - ,.ËO' 
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conforme é vislumbrado na lei de licitação. 
' 
'ìii l. - ,

Destarte, na presente licitação não desampara as ME/EPP, contemplando o critério de

desempate ficto, oportunizando equilíbrio na disputa com as demais empresas: "Nas licitações do tipo

menor preço, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte".

É notório que a restrição à participação de outras empresas, apesar de amparada pela Lei

Complementar n.72312006, não é absoluta, conforme expressa o inciso I do artigo 48: "4rt,48. Para o

cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública poderá realizar

processo liciatório: l- destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de

pequeno porte nas contratações cuio valor seja de ate R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)". Assim sendo,

no dispositivo legal citado evidencia-se a palavra "poderá" e não "deverá" comprar exclusivamente

através de ME/EPP, sendo facultada à Administração prover outra forma de aquisição desde que

motivada e com amparo legal. Cabe acrescentar a ressalva feita pelo renomado autor Ronny Charles

"lmportante perceber que a obrigatoriedade do certame exclusivo sempre deve ser temperada pela

observância dos princípios que conformam a atividade administrativa (como a efíciência) e pelas

restrições legais dispostas pelo artigo 49 da LC 123/2006.

Sendo assim, diante do exposto e, com base no lnc. lll do art. 49 da Lei Complementar ne t23/06 e no

lnc. ll do art. 10e do Decreto ne 8.538/1.5, a Secretaría ora requisitante justifica a não aplicação dos

arts. 47 e 48 da LC ne t23/06 e dos arts. 6e ao 8e do Decreto ns 8.538/L5,para o lote 1 composto por

03 (três) itens do Termo de Referência, por poder não ser considerado vantajoso à Administração.

6.1. Segue quadro abaixo

lote r - GÊNERos DE ALTMENTAçAo 4h\fl

6. DESCRICÃO DETATAHADA DO OBJETO

ITEM DESCRTçÃO DO |TEM UND qUANT V. UNIT V. TOTAT

1.1

cAFÉ, Ttpo: pó (ToRRADo MofDo), EMPACoTAMENTo:A vÁcuo,

PONTO TORRA: FORTE, GRAU MOAGEM (PREPARO): PACOTE 250

GRAMAS, ESPEC|F|CAçÃO COMPLEMENTAR: CAFÉ TORRADO E

MOÍDO, coM ASPEcTo HoMoGÊNEo, EMBALADo À VÁcUo, TIPo

TRAD|C|ONAL, COM TODAS AS TNFORMAçöES PERTTNENTES AO

PRODUTO, PREVTSTO NA LEGTSLAçÃO Vlcrrure, CONSTANDO DATA

DE FABRTCAçÃO e VRUOAOE NOS PACOTES tNDtVtDUA|S

PACOTE 2.7lL 15,40 orffi

u ll G
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L2

nçÚcnn, Ttpo: REF|NADo, FoRNEctMENTo: pAcorE DE 01 KG,

rsrrctrrcRçÃo coMpLEMENTAR: AçÚcAR REFTNADO TtpO

cRtsrAL, AcoNDtctoNADo EM EMBALAGEM plÁslcA LAcRADA

DE ATÉ 01 (UM) KG, COM TODAS AS TNFORMAçÕES PERTTNENTES

AO PRODUTO, PREV|STO NA LEGTSLAçÃO Vleerure, CONSTANDO

DATA DE reentcRçÃo E vALtDADE Nos pAcorEs tNDtvtDUAts

PACOTE 1.382 6,19 8.554,58

1.3
Áeu¡ vlllr¡¡nAL, sEM GÁs, EM GARRAFAs pLÁsTtcAS DE 5oo ML,

FARDO COM 12 UNIDADES
FARDO 19.38s 77,77 344.471,45

1.4 7.700 31,45 242.165,00

ÁGUA MINERAL sEM eÁs, TvISALADA EM coPo TRANSPARENTE

COM CAPACIDADE DE 2OOML CADA, PH 9,2 425, FARDO COM 48

UNIDADES.

FARDO

MARGARINA CREMOSA COM SAL sOOMG, COM TODAS AS

tnronvRçöes pERTINENTES Ao pRoDUTo, pREVIsro NA

recrsmçÃo V|GENTE, coNSTANDo DATA DE FABRICAçÃO E

VALIDADE NA EMBALAGEM.

UNIDADE 30 8,51 255,30

t.6

BISCOITO/BOLACHA, TIPO: CREAM CRACKER, RECHEIO/ SABOR:

TRADIcIONAL, FORNECIMENTO: 200 c (lD-59633) ESPECIFICAçÃO

COMPLEMENTAR: BISCOITO DE SAL, TIPO CREAM CRACKER, SABOR

N/A, AcoNDtctoNADo EM EMBALAGEM plÁsïcA LAcRADA DE

200 G. coM ToDAS AS TNFORMAçÕES PERTTNENTES AO pRODUTO,

PREVISTO NA LEGTSLAçÃO V|GENTE, CONSTANDO DATA DE

FABRICAçÃO E VALIDADE NA EMBALAGEM.

PACOTE 336 5,12 1.720,32

t.7

BtscolTo, APRESENTAçÃO: RTOOruOO, SABOR: NÃO APL|CAVEL,

cLASStFICAçÃO: DOCE, CARACTERISïCAS ADtCtONA|S: SEM

RECHEIO, TIPO: MARIA.

PACOTE 200 7,79 1..558,00
ý

ç

1.8

SUCO CONCENTRADO sOOML EMBALAGEM DE VIDRO SABOR,

ACEROLA, COM TODAS AS TNFORMAçÕES PERTTNENTES AO

PRODUTO, PREVTSTO NA LEGTSLAçÃO VlGElr¡tE, CONSTANDO DATA

DE FABRTCAçÃO E VnUOROE NA EMBALAGEM.

UNIDADE 50 6,03

\

301,50\

1.9

SUCO CONCENTRADO 5OOML EMBALAGEM DE VIDRO, SABOR

CAJU, COM TODAS AS TNFORMAçöES PERTTNENTES AO PRODUTO,

PREVISTO NA LEGTSLAçÃO VtGENTE, CONSTANDO DATA DE

FABRICAçÃO E VALIDADE NA EMBALAGEM.

UNIDADE 50 6,76 ,ry

1.10 6,85

{

342,50

ll

SUCO CONCENTRADO 5OOML EMBALAGEM DE VIDRO, SABOR

GRAV|OLA, COM TODAS AS TNFORMAçöES PERTTNENTES AO

PRODUTO, PREVTSTO NA LEGTSLAçÃO Vlerrut¡, CONSTANDO DATA

UNIDADE 50

(ÿÊ¡ t ^ô
ï-
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DE FABRtcAÇÃo r vRuoRoE NA EMBALAGEM.

1,11

SUCO CONCENTRADO sOOML EMBALAGEM DE VIDRO, SABOR,

coIABA, coM ToDAS As truronunções pERTtNENTES Ao

pRoDUTo, pREvtsro NA LEGtSLAçÃo vtee rute, coNsrANDo DATA

DE FABRTcAçÃo e vRtroaoE NA EMBALAGEM.

UNIDADE 50 6,38 319,00

ITEM orscnrçÃo Do trEM UND qUANT V. UNIT. V. TOTAL

2.r
REcARGA or AcuR ADTcToNADA DE sAts Ev eRnnRrÕES DE 20

LITROS.
UNIDADE

3s.769
6,95 248.594,55

Lote 2 - ÁGUA

lote3-eÁsrrue¡nRAFADo

Lote 4 - MATERIAL DE COPA E COZINHA

Lote 5 - ApARELHoS E urENsfltos ooruÉslcos

\{

ITEM orscntçÃo Do lrEM UND QUANT V. UNIT. V. TOTAL

3.1

cÁs LreuEFErro DE perRólro (aÁs DE coztNHA).

eseecrrrcRçÃo: GAs LteuEFEtro oe prtnót¡o - cLp, Ttpo clp
pRopANo BUTANo, pRESSÃo vApoR 15, poNTo vlÁxlvlo

raultçÃo 2, TEoR vrÁxlvlo 1, NoRMAS rÉcmcns MB 281,

ACONDICIONADO EM TAMBORES DE 13 KG

UNIDADE 4.592 130,00 596.960,00

3.2

GAs LreuEFErro DE pgrnólro (eÁs DE coztNHA).

eseecrrrcRçÃo: eÁs LteuEFEtro oE p¡rnóleo - GLB Ttpo GLp

pRopANo BUTANo, pnrssÃo vApoR 15, poNTo vtÁxlvlo

taultçÃo 2, TEoR ri¡Áxlvo 1, NoRMAS rÉcucRs MB 281,

ACONDICIONADO EM TAMBORES DE 45KG

UNIDADE L50 452,r5 67.822,50

I

ITEM orscntçÃo Do rrEM UND qUANT V. UNIT V. TOTAL
7. .+4

4.1
RECTpTENTE p/ ÁGUA (CnnnnrÃO) COM CAPACIDADE DE 20

LITROS
UNIDADE

800
25,33 20.264,00

ú
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ITEM o¡scRrçÃo Do rrEM UND qUANT V. UNIT. V. TOTAL

5.1
vASTLHAMES o¡ eÁs LteuEFErro oe p¡rnólro - GLp 13 KG

UNIDADE 106 385,18 40.829,08

5.2
vASILHAMES oe cÁs LreuEFErro or p¡rRóteo - GLp 45 KG

UNIDADE 60 1.016,33 60,979,80

PLANILHA DOS ITENS SEPARADOS POR SECRETARIA

IfEM

3

DEscRrçÃo Do rrEM UNIDADE
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RECARGA DE AGUA

ADICIONADA DE SAIS EM

GARRAFöES DE 20 LtrRos.

UNIDADE 200 100 400 360 744 208 12.000 6.000 252 200 10.000 250 500 875 300 480 2.000 500 600 300 35.769

2

CAFË, TIPO: Pó (ToRRADo

MofDo), EMPAcoTAMENTo:

A vÁcuo, PoNTo ToRRA:

FORTE, GRAU MOAGEM

(PREPARO): PACOTE 250

GRAN4AS, ESPEcIFIcAçÄo

COMPI.EMENIAR: CAFÉ

ToRRADo E MofDo, cotv

AsPEcTo HoMoGÊNEo,

EMBALADo À VAcUo, TIPo

TRADICIONAT, COM TODAS AS

INFoRIVAçÕEs PERTINENfÉs

AO PRODUIO, PREVISTO NA

LEGISI.AçÃo VIGENTE,

CONSTANDO DATA DE

FABRIcAçÃO E VALIDADE Nos

PACOTES INDIVIDUAIS

PACOTE 80 400 250 744 80 60 !44 375 ¡92 t70 300 150 150 216 2,77r

¡..38295

Açt]cAR, TIPo: REFINADo,

FORNECIMENTO: PACOTE DE

01 KG, EsPEctFrcAçÃo

COMPLEI\,lENfAR: AçÚCAR

REFINAOO TIPO CRISTAI.,

ACONDICIONADO EM

EMBALAGEM PL.ÁsrcA

L.ACRADA DE ATÉ 01 {UM) KG,

COM TODAS AS

INFoRIVAçÕEs PERTINENTES

AO PROOUTO, PREVISTO NA

LEGISLAçÃo VIGENTE,

CONSTANDO DATA DE

FABRTcAçÃo E vALtDADE Nos

PACOTES INDIVIDUAIS

PACOTE 20 100 60 100 40 50 220 96 IUU 200 120 720

t
4

AGUA MINERAT, SEIV GAS, EI\¡

cARRAFAS PLAsrcAs DE soo

ML, FARDO COI\,1,12

UNIDADES

FARDO 100 65 3.000 2.000 50 3,000 1.000 r70 4.000 3.000 3.000

/
19.385

\
5 ÁGUA MTNERAL sEM GÁs, FARDO 200 3.000 1.000 3.000 500 7.700

õ..^ 
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EMBATADA EM COPO

TRANSPARENTE COM

CAPACIDAD€ OE 2OOML CADA,

PH 9,2 A 25, FARDO COM 48

UNIDADES.

6

MARGARINA CREMOSA COM

SAL sOOMG, CO¡¡ TODAS AS

INFoRMAçöEs PERTINENTES

AO PRODUTO, PREVISTO NA

LEGISLAçÃO VIGENTE,

CONSTANDO DATA DE

FAERICAçÃO E VATIDADE NA

EMBALAGEM.

UNIDADE 30 30

BrscorTo/8oLAcHA, TtPo:

CREAIV CRACKER, RECHEIO/

SABORT TRADICIONAt,

FORNEcIIvIENTO: 200 G (lD-

s9633) EsPEclFtcAçÄo

COMPLEMENTAR: BISCOITO

DE SAL, TIPO CREAI\,I

CRACKER, SABOR N/A,

ACONDICIONADO EIV

EN4BALAGEM PLAST|cA

I.ACRADA DE 2OO G, COM

ToDAs As TNFoRMAçöES

PERTINENTES AO PROOUIO,

PREV|STo NA tEGISLAçÃo

VIGENfE, CONSTANDO DATA

DE FABRICAçÃo E VALIDADE

NA EMBALAGEIV,

PACOTE 36 300 336

8

BISCOITO, APRESENTAÇÃO:

REDONDO, SABOR: NÃO

APLrcÁvEL, cLAsstFtcAçÃo:

DocE, cARAcrERlsïcAs

ADICIONAIS: SEI\,1 RECHEIO,

TIPO: NIARIA.

PACOTE 200 200

SUCO CONCENTRADO sOOML

EMBALAGEIV DE VIDRO

SABOR, ACEROLA, COM

ToDAs As INFoRMAçöEs

PERTINENTES AO PRODUTO,

PREVISTo NA LÊGISLAçÃo

VIGENTE, CONSTANDO DATA

DE FABRTcAçÃo E vAUDADE

NA EMBALAGEM.

UNIDADE 50 50

tç\

10

SUCO CONCENTRADO SOOML

EMEALAGEM DE VIDRO,

SABOR CAJU, COM TODAS AS

tNFoRMAçÕEs PERTtNENtES

AO PRODUTO, PREVISTO NA

LEGISLAçÃo VIGENIE,

CONSTANDO DATA DE

FABRrcaçÃo E vAUoADE NA

EMBALAGEM,

UNIDADE 50

\

11

EMBALAGEM DE VIDRO,

SABOR GRAVIOLA, CO¡,4

TODAs A5 INFoRMAçöEs

PERTINENTES AO PRODUTO,

PREVISfo NA LEGISLAçÃo

5OOML

UNIDADE 50 50

D.,^ a^-^^^l 
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sUcO cONcENTRADO 500|\ilL

EMBALAGEM DE VIDRO,

SABOR, GOIABA, COM TOOAS

As tNroRtvAçöEs

PERTINENTES AO PRODUTO,

PREV|sro NA LEGtSLAçÃo

VIGENTE, CONSTANDO OAIA

DE FABRTcAçÂo E vAUDADE

NA EÌ!4BALAGEM.

UNIOADE 50

GAS TIQUEFEITO DE PETROLEO

(GÁs DE cozrNHA).

EsPEcrFtcAçÄor GAs

LteuEFEtro DE PETRóLEo -

G!P, TIPO GI.P PROPANO

BUTANo, PREssÄo vApoR 15,

PoNTo MÁxtNio EBUUçÃo 2,

TEoR MÁxtMo 1, NoRtvlAs

TÉcNtcAs NrB 281,

ACONDICIONADO EM

TAMBORES DE 13 I(G

UNIDADE 5 6 4 500 1.000 4 4 3.000 5 4 15 8 8 20 4 4 4.592

GAs TIQUEFEITo DE PETRÓLEo

(GÁS DE COZTNHA).

EsPEcrFtcAçÄo: GAs

LIQUEFEITo DE PETRóLEo .

GLP, TIPO GtP PROPANO

surANo, PREssÃo vApoR 15,

PoNTo MÁxÎvlo EBULrçÃo 2,

TEoR MÁxrMo 1, NoRMAS

TÉcNrcAs N,tB 281,

ACON0TCtONADO Ei/

TAMBORES DE 45(G

UNIDADE 50 50 50 150

15

CAPACIDADT DÉ 20 tIfROS

RECIPIENfE P/ AGUA

(GARRAFÃo) coM UNIDADE 5 200 200 30 5 5 200 10 fU 20 15 10 50 10 10 20 800

VASILHAMES DE GAs

LIQUEFEITo OE PETÂóLEo

GLP 13 KG.

UNIDADE 2 2 40 20 40 2 10616

VASILHAMES DE GAS

LteuEFElro oE PETRótEo.

GI.P 45 KG,

UNIDADE 20 20 20

ñr

13

VIGENTE, CONSTANDO DATA

DE FABRIcAçÃo E VALIDADE

NA EMBALAGEM.

o.z, cnrrÉnros o¡ Rcqras¡HoRoe oo og¡eto

6.2.1. A CONTRATADA deverá executar os serviços licitados em estrita conformidade com disposições e

especificações deste edital, de acordo com este Termo de Referência, proposta de preços apresentada, e

ainda, nos termos do contrato cuja minuta integra o presente edital.

6,2,2. A CONTRATADA deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão

-7
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6.2.3. JUSTIFICATIVA/MOTIVAÇÃO: considerando a necessidade de prover as atividades das Secretarias e

A-
Orgãos que é composto por diversos setores, considera-se essencial a contratação de empresa que faça o

fornecimento de itens básicos, como água, açúcar, café e gás.

A água mineral é essencial para a hidratação de servidores, alunos e beneficiários dos serviços públicos. É

de alta qualidade e livre de contaminantes, garantindo a saúde e bem-estar de todos. A utilização de galões

de 20 litros é prática e econômica para locais com grande fluxo de pessoas,

O gás de cozinha é um tipo de gás combustível utilizado principalmente para cozinhar em residências e em

alguns locais comerciais. No Brasil, o gás de cozinha mais comum é o gás liquefeito de petróleo (GLP),

conhecido popularmente como "gás de botijão". Os botijões de gás de cozinha são comumente

encontrados com capacidade de L3 kg, sendo o mais comum e amplamente utilizado, é relativamente fácil

de manusear e podem ser facilmente trocados ou recarregados.

Como o gás se faz necessário para a utilidade da nossa cozinha, suprindo as demandas das diversas

Secretarias municipais que compartilham conosco o mesmo ambiente, visa o pleno funcionamento das

atividades, atendendo a todos os servidores e usuários constata-se a necessidade de adquirir as cargas de

gás para dar continuidade aos trabalhos já desenvolvidos pela Administração.

O café é uma bebida que estimula a concentração, a criatividade e a produtividade dos servidores. É uma

fonte de antioxidantes, que previnem o envelhecimento celular e combatem os radicais livres e favorece a

socialização e integração entre os membros do quadro de funcionários da Secretaria de Finanças, bem

como, tem a finalidade de proporcionar um ambiente agradável e acolhedor para todos aqueles que

buscam o atendimento ao público desta secretaria. Por essas razões, a contratação de café para atender as

demandas das secretarias é uma medida que beneficia tanto a saúde quanto o desempenho e o bem-estar

de todos os envolvidos.

A aquisição de café se faz essencial para atender às constantes demandas das unidades/órgãos da

Prefeitura Municipal de Aracati, suprindo as necessidades de consumo dos colaboradores e visitantes. A

aquisição deste insumo alimentício, de acordo com o INMETRO, justifica-se em função do consumo de café

fazer com que o cérebro permaneça mais atento e capaz para as atividades intelectuais diárias, além de

estimular a atenção, memória e concentração; isto se dá pelo fato da cafeína atuar de forma benéfica,

estimulando o sistema de vigília do cérebro, contribuindo ainda para manter um elevado nível de atenção

ffi
Y

N@4?nas açöes. Sendo assim, o café é um material de consumo que serve de apoio às atividades desenvo

pelas Secretarias, auxiliando no cumprimento da missão institucional e atendimento ao interesse público

A aquisição de açúcar destina-se ao atendimento das demandas internas do órgão, tais como o preparo de

café, que são oferecidos aos servidores e visitantes durante reuniões, eve stitucionais e
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atendimentos. Esta prática é essenci a para promover um ambiente acolhedor e prod rantl-ndo a

continuidade das atividades administrativas e institucionais. Ressalta-se que a compra foi dimensionada

conforme a previsão de consumo, em conformidade com os princípios da economicidade e eficiência,

assegurando a adequada utilização dos recursos públicos.

6.2.3. Deverá ser entregue de forma parcelada.

6. DESCRCÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICTO DE VIDA DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo

Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação.

7. REQUISITOS DA CONTRATACÃO

7.1. Para o atendimento da necessidade acima relatada se faz necessário o cumprimento dos seguintes

requisitos:

a) Os produtos a serem adquiridos devem atender aos padrões estabelecidos pelas normas sanitárias

vigentes, garantindo a segurança alimentar dos consumidores;

b) A empresa fornecedora deve cumprir rigorosamente as especificações técnicas previamente

estabelecidas para os produtos, garantindo a conformidade com o solicitado pelas diversas

Secretarias Municipais. lsso inclui aspectos como quantidade, embalagem, validade, apresentação

e características sensoriais dos alimentos e bebidas;

c) A contratada deve possuir estrutura adequada e capacidade loglstica para atender à demanda da

Secretaria, garantindo a entrega pontual e a disponibilidade dos produtos conforme a necessidade

apresentada;

d) A empresa fornecedora deverá estar regula

em relação ao Alvará da Vigilância Sanitária.

e) A empresa vencedora será responsável pelo transporte dos produtos de seu

\0
rizada perante os órgãos competentes, principalmente '

:ì FL'

n ,-, oÕ

estabelecimento até o local determinado pelo Município para entrega, como també

responsável pelo seu descarregamento.

f) lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes para

dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e apresentar

\
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soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos nestä'irírmo

de Referência.

g) O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso.

h) A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que

serão entregues.

i) A empresa deverá possuir a licenças ambientais condizentes com a sua atividade produtiva

e estar em dia com as respectivas licenças.

j) Os produtos devem observar os critérios de sustentabilidade ambiental decorrentes de sua

fabricação, nos termos da legislação de regência e suas eventuais alterações.

k) Os resíduos decorrentes da fabricação dos produtos cotados deverão ter destinação

ambiental adequada.

l) Os produtos possam ter destinação ambiental adequada após o final do ciclo de seu

funcionamento (tempo de uso).

m) Ser classificada como água mineral tradicional ou água potável de mesa, segundo o Código

de Águas Minerais, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional de

Produção Mineral- DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

n) Para uma efetivação se faz necessário que a empresa realize a entrega dos materiais em

prazo máximo de 24horas.

o) Quantidade solicitada será utilizada de forma parcelada, e a solicitação de fornecímento

para a secretaria será realizada sob demanda, mediante solicitação ao setor de compra

para a emissão da competente nota de empenho.

8.1. Não será admitida a subcontratação.
\t-

9.1, Minimização dos impactos ambientais, com ênfase na adoção de práticas sustentáveis,

desperdício de recursos naturais, como água, e contribuir para a não poluição do meio ambiente.
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seii'exeç.utado10.1. O objeto será realizado de forma parcial, à medida que for sendo solicitado, devendo

no prazo e local designado pela Administração sendo previsto com (entrega imediata) ou apenas parte deles

(entrega fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e

disponibilidade financeira da(s) Secretaria(s) Gestora(s), conforme o estabelecido na Ordem de

Fornecimento.

10.2, Para uma efetivação se faz necessário que a empresa realize a entrega dos materiais em prazo

máximo de72 horas.

10.3. Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatível à sua integridade e

conservação, em embalagens originais e transportados adequadamente, conforme disposto no

Edital.

10.4. No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas

neste Edital e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo

máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das

penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

10.5, No momento do recebimento do Objeto, a CONTRATANTE; caso julgue necessário, poderá solicitar o

parecer de um técnico atestando a integridade fisica e também a qualidade dos alimentos. Caso isto

aconteça, a confirmação do recebimento será diferida até que se tenha um laudo técnico ou testemunho de

pessoa que reúna experiência e notório saber acerca do Objeto.

10.5. As ordens de serviços/fornecimentos serão encaminhado ao contratado com prazo mínimo de 24

(vinte e quatro) horas de antecedência.

10.10. A entrega do(s) material(is) será parcelada e só estará caracterizada mediante solicitação do pedido

realizado pelo CONTRATANTE e deverá ser realizada perante o fiscal do contrato especialmente designado

para tal fim, que adotará os seguintes procedimentos:

10.11. PROVISORIAMENTE: de posse dos documentos apresentados pela CONTRATADA e de uma via do

contrato e da proposta respectiva, receberá o(s) material(is) para verificação de especificações, quantidade,

qualidade, prazos, preços e outros dados pertinentes e, encontrando irregularidade, fixará prazos para

correção pela CONTRATADA, ou aprovando, receberá provisoriamente o(s) material(is), mediante recibo;

10,t2. DEFINITIVAMENTE: após o recebimento provisório, verificação da integridade, se for o

aprovados, nos exatos termos do edital, e da proposta vencedora, será efetivado o recebime

mediante a expedição de termo circunstanciado e recibo aposto na Nota Fiscal (1e e 2e vias).

tu.
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tt7 da Lei 14.133/202L será designada a Sr.(a). .' 'para

acompanhar, fiscalizar o contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

tt.z. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 14.133/202L.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. OBRIGACöES DO GESTOR DO CONTRATO

12.1. Consolidar as avaliações recebidas e encaminhar as consolidações e os relatórios à Contratada;

12.2. Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabfvel, garantindo a

defesa prévia à Contratada;

12.3. Emitir avaliação da qualidade do objeto fornecido;

12.4. Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;

12.5. Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;

12.6. Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais

apontadas pelos fi scais;

t2.7. Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das

exigências contratuais e legais;

12.8. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato n

u ltra passado;

12.9, Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais.

13.1, O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liqui

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrucão Normativa SEGES/ME ne 77. de 2022.

+>-

11.1. Nos termos do art
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13.2. Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal e deverá ser aþrovada,

obrigatoriamente, pelo Setor competente da Secretaria de Planejamento e Administração, que atestará a

execução do objeto contratado;

13.3, O pagamento somente será efetuado após verificada a manutenção da regularidade fiscal da

contratada e o "atesto", pelo servidor competente, na Nota Fiscal apresentada pela Contratada. O atesto

fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada e o regular cumprimento das

obrigações assumidas.

13.4. O pagamento será efetuado por crédito em conta bancária de titularidade do Contratado (a) ou do

procurador por ele(a) indicado.

13.5. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicflio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lel.

13.6, Na Nota Fiscal deverão constar o número do empenho, o preço unitário e o total do serviço

contratado expressos em reais.

13.7. Havendo erro na emissão da nota fiscal, esta será devolvida para que a contratada tome as medidas

necessárias, passando o prazo para pagamento a ser contado da data de sua reapresentação.

14, FORMA E CRFÉR|OS pE SELECAO pO FORNECEDOR

14.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

Validade

t4,t,t. O prazo de validade da proposta comercialserá de, no mfnimo,60 (sessenta) dias contados a partir

da data estabelecida para a sua apresentação.

Apresentação

t4,2 - A proposta de preços deverá ser encaminhada de acordo com o modelo do anexo ll do

preferencialmente, em papeltimbrado do licitante ou identificada com a razão social e conter:

a) Nome e assinatura do representante legalda empresa;

b) Valores expressos, obrigatoriamente, em real;

c) Apresentar valor unitário e valor total em algarismo e por extenso;

d) Havendo divergência entre o valor unitário e total prevalecerá o unitário, e entre o

expressoem algarismo e por extenso, o último;
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e) Endereç0, telefone, e-mail, CNPI/MF; Discriminação detalhada dos equipqmentos

contendo explicitamente as especificaçöes e quantidades solicitadas, assim como os

valores unitários e o total.

14.3. Não serão aceitas propostas cuja as especificaçöes do objeto tenham apenas a expressão "CONFORME

O EDITAL" ou "CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA", ou assemelhadas, sem a completa

especificação do objeto licitado, como se exige no item anterior;

L7.4. Para elaboração da proposta a licitante deverá observar minuciosamente a descriçäo dos produtos

exigida, de acordo com as informaçöes que constam neste Termo de Referência;

Julgamento

14.5. A proposta será julgada pelo critério do menor preço por Lote.

14.6, Será selecionada a proposta economicamente mais vantajosa e que atenda as especificações e

exigências contidas neste Termo de Referência, seus Adendos e no Edital.

14.7. Exigências de habilitação: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes

requisitos:

1s. EXrGÊNC|AS pE HAB!LITACÃO

15.1. Habilitacão iurídica

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial da sede da licitante;

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social Consolidado em vigor devidamente registrado

no registro público de empresa mercantil da iunta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus

administradores;

c) lnscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

;
4.
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e) Comprovação da composição dos órgãos de administraçäo da cooperativa; (àiíetoria e

co nsel he i ros), consoa nte art. 47 da lei 5.7 64 17 7;

h) Ata de fundação da cooperativa;

i) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social;

j) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;

k) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os

aprovou;

l)Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

15.2. QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

(a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedida

pelo distribuidor da sede do licitante.

(a.1). No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade

econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela inståncia judicial competente; ou

concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne LL.L0L/2005. No caso de recuperação

extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do plano de recuperação extrajudicial, nos termos

do art. 64$ 5e, da Lei ne tI.L0t/2005;

(b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercícios sociais, devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na

forma da lei.

(b.1) Caso a empresa licitante use o Sistema Público de Escrituração Digital ( SPED), deverá apresentar o

balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exerclcios sociais exigfveis, considerando-se as disposições das

lnstruções Normativas da Receita Federaldo Brasil. \ A

w.
(c) Comprovação de boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional habilitaddda

área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do

licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior

(um virgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLP¿ 1,00

, .,I\,
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n./

PC+PELP

D.,^ a^-^-^l 
^ 

l^.,^-i-i-^ -ô 4 4 
^a 

a^-L-^ aîõ. Ea o^^ 
^^^

s



Prefeitura Municipal do Aracati

Onde:

LG - Liquidez Geral;

AC - Ativo Circulante;

ARLP- Ativo Realizável a longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;

PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo

t_
;À
\¿

(d) As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deveräo atender a todas as exigências da

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura

devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na forma da lei, devendo ser

assinado pelo titular ou representante legal da empresa e por contador habilitado.

(e) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço patrimonial, a

demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último

exercício social exigível.

(f) Tratando- se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações Contábeis por meio de

uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em jornal de grande circulação, ou

ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o empresário individual deverão

apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro

órgão equivalente.

De acordo com o Art. 69 da Lei ne M.ß3/2027, a exigência de habilitação econômico-financeira destina-se

a demonstrar a aptidão econômica da participante a fim de suportar as obrigações decorrentes de futuro

contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de coeficientes e índices econômicos devidamente

justificados e previamente estabelecidos no Edital.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Edital exigir das participa

apresentação de índices contábeis, excetuando-se aqueles que demorìstrem a rentabilidade elou

lucratividade da participante, enquanto o 5 52 veda a utilizaçäo de índices não usualmente adotados para a

avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das obrigações decorre ntes da

(

\

15.3. JUSTIFICAT]VA DOS fNDICES CONTÁBEIS

icitaçã o

^t J-i- -ô n at ñ Ê I

çû

ù. &



Prefeitura Municipal do Aracati
-&

'*t' ,
Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade econômica .da5"

participantes, o índice de Liquidez Geral - lLG, sendo este uma métrica financeira utilizada para avaliar a

capacidade de uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no curto e longo prazo. Ele é

comumente exigido como um critério de qualificação econômico-financeira em processos licitatórios

regidos pela Lei ne M.I33/2021.

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado ao passivo não

circulante, O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser convertidos em dinheiro

no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo circulante representa as obrigações que

devem ser pagas em um prazo de até um ano, como fornecedores, impostos e empréstimos de curto prazo.

Já o passivo não circulante inclui as dfvidas de longo ptazo, como empréstimos de longo prazo e

financiamentos.

0 ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas as suas

obrigações, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde financeira da

empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.

Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitaçöes, a Lei ne L4.t33/2O21 visa garantir que as

empresas participantes tenham condições financeiras adequadas para executar os contratos. Ao atender a

esse critério, a empresa demonstra uma situação financeira estável e confiável, fornecendo garantias de

que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigações contratuais sem interrupções financeiras significativas.

Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado à o mlnimo de 1, para a indicação de que a empresa

possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre os motivos que levaram

esta Administração adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:

Capacidade de pagamento: O lndice de liquidez geral maior ou igual a 1 indica que a empresa

possui ativos suficientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso demonstra a

capacidade de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros disponíveis

,;;,È'?: t

ry'
1

2.

'0

para cumprir os compromissos assumidos durante a execução do contrato.

Estabilidade financeira: Uma empresa com um índice de liquidez geral maior ou i,rffi
Ø

¿
Y

6{sl

geralmente é considerada financeiramente estável, lsso transmite segurança aos órgãos públicos

contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam

prejudicar a execução do contrato.

3. Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a emp resa tenha uma base

financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. U empresa com
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liquidez insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua càpaçld3de,de

honrar seus compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupçäo do contrato.

4. Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os órgãos

públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem risco

financeiro elevado. lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios,

direcionando a escolha para empresas com situação financeira adequada.

5. Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a promoção de uma

competição justa entre as empresas participantes, Ao estabelecer um requisito financeiro mínimo,

evita-se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir suas obrigaçöes

contratuais, garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com capacidade de

execução participem do processo licitatório,

Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de garantir a

qualidade e a segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios, protegendo os interesses

dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

1s.4. QUAr¡FTCACÃO TÉCNTCA

15.4.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de

atividade compatível com o objeto da licitação devendo conter no mínimo, as seguintes informações:

a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa)emissor;

b) descrição do objeto contratado, e;

c) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderäo ser utilizados

pela Prefeitura Municipal de Aracati para comprovação das informações.

15.4.1.1. A Prefeitura Municipalde Aracati, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante emitente

do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 64 da Lei 14.L33/2027, visando a

obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias das respectivas notas fiscais de

serviços e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

ry
tg

L5.4.2. Alvará Sanitário da sede do licitante no ramo de atividade compatível com o objeto da licitação;

15.4.3. Autorização para o exercício da atividade de Distribuição, junto a Agencia Nacional de Pet

(ANP), dentro do prazo validade (para o item gás liquefeito)
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15.5. REGULARIDADE FISCA[, SOCIAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne !.75!,

de02/1012014, do Secretário da Receita Federaldo Brasile da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5,452, de 1e de maio de L943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e ou municipal, relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o objeto contratual;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

1s.6. pECTARACöES

(a) Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou empresa de

pequeno porte ou cooperativa);

(b) Declaração de inexistência de fato impeditiva;

(c) Declaração de não utilização de mão de obra de menores;

(d) Declaração de atendimento à política ambiental de licitação sustentável;

(e) Declaração de reservas de cargos;

(f) Declaração de autenticidade dos documentos;
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l6.JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICI.PACÃO DE EMPRESAS CONSORCIADAS
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Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se disciplinada no à'it;'f5'

da Lei ns 15.13312021, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir ou não a participação de

consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar o número de empresas

consorciadas.

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas

g 42 Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade

competente, o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para o

número de empresas consorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei das licitações e

contrataçöes públicas, não permitirá a participação de empresas reunidas em consórcio, tendo em vista que

a participação de um número maior de empresas dentro na presente licitação propiciará a ampliação da

competitividade no certame e a busca da melhor proposta para a administração, posto que a possibilidade

de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a redução do número de participantes, uma vez que

um consórcio poderia reunir várias empresas e, consequentemente, as empresas associadas deixariam de

competir entre si, reduzindo as vantagens que a competitividade entre as empresas traz para a

Administração, em prejuízo ao interesse público. 
df_

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de constituição de

consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à capacidade técnica e

econômico-financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos licitantes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em consórcio é ato

discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei ne t4.t33/2027 que deixa assente que a

participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo ato discricionário da

.1

Administração. Veja-se I
Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas

Neste sentido, citanr-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:
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iÿ
O caput do artigo 15 da Lei n. t4,!33/2021 deixa claro que admiiir.ôu não a

participação de empresas em consórcio é ato discricionário da Administração:

"Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa

jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as seguintes

normas: [...]". Portanto, a regra é que as empresas possam participar de

licitação reunidas em consórcio, A exceçäo é a proibição à participação de

empresas reunidas em consórcio, o que demanda motivação.5

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação empresas em

consórcio, enquanto ato discricionário, resta justificada a não participaçäo de empresas em consórcio.

l7,t - A Ata de Registro de Preços se constitui em um documento vinculativo, obrigacional, com

características de compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores,

Órgãos Participantes e condições a serem praticadas pelo licitante vencedor do certame, conforme as

disposições contidas no instrumento convocatório, e propostas apresentadas. A ata tem o intuito de

formalizar o registro da proposta vencedora após sua adjudicação e homologação pela autoridade

competente, garantindo a administração a possibilidade de, durante a vigêncla da ata, e respeitadas as suas

condiçöes, exigir o cumprimento e/ou a celebração de contrato sem a necessidade de realizar uma nova

licitação. Tal procedimento considera o que dispõe os princípios da eficiência e economicidade, visando

atender ao interesse público e evitar prejufzos ao erário público.

17.2 - Vigência e assinatura:

t7.2,L - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da última assinatura,

produzindo seus efeitos a partir da publicação de seu extrato no site PNCP Portal Nacional de Compras

Públicas, A validade da ata poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço

vantajoso.

L7.2,2 - A ata deverá ser assinada em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da co

conforme o artigo 90 da Lei n.e M.t33l2t.

L7 3 - 619ão Gerenciador:

t7.3.t - A Secretaria Municipal de Educação será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, que

tu
ÿ
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t7.

deverá
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b) Apoiar o processamento e julgamento da licitação;

c) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

d) Outorgar a autorizaçäo da utilizaçäo da Ata de Registro de Preços de sua titularidade para os Órgãos

Participantes e, no caso dos Órgãos não Participantes, a autorização só poderá ocorrer caso haja expressa

previsão, no edital da licitação, da possibilidade de utilização da figura do carona;

e) Controlar os saldos e quantitativos da respectiva Ata de Registro de Preços.

t7.3.4- Órgãos não participantes:

17,3.4,1, O Sistema de Registro de Preços permite que um órgão que não tenha sido incluído originalmente

no processo (órgão não participante), possa aderir à Ata de registro de preços. É o chamado órgão aderente

mais conhecido como "carona". Tal procedimento considera o que dispõe os princípios da eficiência e

economicidade, sendo seu fator determinante a comprovação da vantajosidade, aferida pela adequação da

necessidade existente a solução registrada considera-se ainda como vantagem ser a adesão à ata um

processo menos moroso do que um processo licitatório comum, que promove agilidade e economia ao uso

de recursos públicos, por permitir a aquisição do mesmo objeto sem a necessidade de realização de um

novo processo licitatório.

L7.4,2. Durante a vigência da ata, o órgão ou a entidade não participante, interessado em aderir à ARB

deverá encaminhar ao órgão ou à entidade gerenciadora o pedido de adesão, desde que observados os

requisitos do Decreto Federal t!.462/2023.4 Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou a entidade não participante, interessado em aderir à ARP, deverá

encaminhar ao órgão ou à entidade gerenciadora o pedido de adesão, desde que observados os requisitos

do Decreto Federal ne n.46212023, Artigo 31e 32:

a) Solicitar a abertura do procedimento licitatório;

ll - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo

forma prevista no art.23 da Lei ne 14,133, de 2021; e

lll- consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

w

tu
| - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

qdesabastecimento ou de descontinuidade de serviço público;
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lV - As aquisições ou as contratações adicionais não poderão excede[ por órgão o, 
-èntiO.Oe 

não

participante, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório

registrados na ARP.

V - As aquisiçöes a que se refere o item anterior, não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de órgãos ou entidades não

participa ntes que aderirem.

17.5 - Da alteração ou atualização dos preços registrados, da negociação e do cancelamento do registro

de preços

L7,5.t.- Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, conforme

preconiza o art, 25 do Decreto Federal ne 11.462/2023, cabendo ao Órgão Gerenciador promover as

negociações junto aos Fornecedores, com apoio dos Órgãos Participantes, nas seguintes situações:

| - Em caso de força maioÇ caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos do disposto na alínea d, do inciso ll, do art. 724 da Lei ¡e t4,t33, de 2027;

ll - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou

lll - Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei ¡e I4,I33, de 2021,.

L7,5,2, Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o(s) Fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços

registrados, #
17.5.3. O(s) Fornecedor(es) que não aceitar(em) reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

L7,5,4. A ordem de classificação dos Fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores

mercado observará a classificação original.

17.5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, em virtude de fato

superveniente decorrente de caso fortuito ou força maior, e o Fornecedor não puder cu

-io 

',, j')'
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compromrsso, o órgão Gerenciador

a) liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes

qapresentados;
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b) convocar os demais Fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociaçã0.

17,5.5. Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

t7,5.7. O registro do Fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando:

L Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços ou exigências do instrumento convocatório que deu

origem ao registro de preços sem motivo justificado;

ll. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

sem justificativa razoável;

lll, Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese prevista no 52e do art. 27 do Decreto Federal ne

11.46212023;

lV. Ou, sofrer sanção prevista nos incisos lll e lV do art. 156 da Lei 74.I33/2I;

17.5.8, Na hipótese prevista no inciso lV do item 8.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

17.5.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 21,5.7 será formalizado por despacho

da autoridade máxima do Órgão Gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.5.10. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, total ou

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

f . Por razão de interesse público;

ll. A pedido do Fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

lll. SE não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto item 17.5.2 e no 5 4e do art. 27 do Decreto

Federal ¡e 17.462/2023.

t7,5.L1, Fica assegurado, na hipótese do inciso l, do caput, o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis.

L7.5,L2. A comunicação do cancelamento do registro de preço, nos casos previstos nos incisos do item.

t7.5.L3. Deve ser realizada por correspondência com aviso de recebimento ou protocolo, juntando

comprovante nos autos do registro de preços.

q

4r17.6 - Das sanções em caso de descumprimento da detentora da ata

t7.6,t. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades esta

no Edital.

t7.6.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art, 7e, inc. Xlÿ do Decreto ne L1 de 2023],,
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hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade particiþãñte,

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. ge, inc. lX, do Decreto

ne tt,462, de 2023).

L7.6.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no subitem 17.6, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

18. DO CONTRATO

Vigência e assinatura:

18.1. A contratação do objeto será formalizada pelo órgão lnteressado por meio de instrumento contratual

conforme o artigo 95 da Lei 14,133/21,

Vigência e assinatura:

18.2, O contrato proveniente do processo regido por este Termo de Referência terá vigência de até 12

(doze) meses, contados da última assinatura, podendo ser prorrogado até o limite decenal, nos termos dos

artigos 106 e 107, da Lei Federal n.s 74.L33/21.

18.3. O contrato deverá ser assinado em até 05 (cinco) dlas úteis, a contar do recebimento da convocação,

conforme o artigo 90 da Lei ne t4,t33/21.

19. OBRIGACöES DA CONTRAT.ADA

19.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os ríscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

19.2, Responsa biliza r-se pe os víclos e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa d

Consumidor (Lei nq 8.078, de 19901, fu
19.3.Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (v¡nte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

l9.4,Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(art.].37,ll,daLein.g14.133,de2O21.)eprestartodoesclarecimentoouinformaçãopor"t",,oti,,@-

19.5.Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes

da execução ou dos materiais empregados;

þ
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lg.6.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como"'por todo,e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliiação óu

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

19.7.Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor

responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos: 3.) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidöes que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

l9.8.Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

19.9.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

19.10,Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 1L6, da Lei n.e 14,133, de 2021);

l9.ll.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. L16, paráerafo.úil_cq,

da Lei n.e.1t133, de 202L);

t9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

19.13.Arcar com o ônus decorrente de eventual equfvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, deve

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

1"4.133, de202L

-r\

4ei'\

Ýf
19.14.4 empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre

higiene. Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria

prima e insumos de primeira qualidade; admitese a utilização de alguns alimentos semi- elaborados

considerados essenciais ao processo.
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19.15.4 CONTRATADA está sujeita a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas

pela prática de atos contra administração pública nacional e estrangeira prevista na Lei Federal ne.

12.84612013, regulamentada no âmbito municipal pelo Decreto ne. 46/2018, Mediante processo

administrativo de responsabilização.

20. OBRIGACöES DA CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

20,1.A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições necessárias ao

pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ne

14.L3312027 e suas alterações posteriores;

20.2. Fiscalizar e acompanhar a execução contratual;

20.3. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações

decorrentes do presente Termo de Referência, bem como a proposta apresentada;

20.4. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a prestação dos serviços

pretendida;

20.5. Solicitar à Contratada e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom

a ndamento dos serviços;

20.6. Documentar as ocorrências existentes no decorrer da prestação de serviços;

20.7. Físcalizar o cumprimento das obrigações e encargos da Contratada, orientando- a, quando necessário;

20.8.4 Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

21.t. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2O2I, o contratado que

ry

#

q

21. INFRACöES E SANCöES ADMINISTRATIVAS

| - dar causa à inexecução parcial do contrato; t
ll - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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lll - dar causa à inexecução total do contrato;

lV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - não celebrar o çontrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçã0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

Vlll - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação ou a execução do contrato;

lX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

Xll - praticar ato lesivo p revisto no art.5e da Lei ns1.2.846, de Ls de aqosto de 201.3

2t.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

q
\q

.Nil
NÑ., I

l. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposição de penalidade maisgrave (art. 156,52e, da Lei ne t4.t33,de2027);

ll. lmpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alíneas ll, lll, lV V

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, 5 4e, da Lei ne I4.I33, de 202t1;

lll. Declaracão de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "Vlll, lX, X, Xl, Xll do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ll, lll, lVÆÿ
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, S5e, da Lei ns t4,133, de 2021). (-

.-Ll .,

\lV. Multa

a) Em caso de atraso injustificado será calculada de t% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do

contrato celebrado
/) l]
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b) Em caso de não realização dos serviços será calculada em até 3O% (trinta por cento) do valor do:eon'trato'

celebrado.

2t,3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $9e, da Lei ne L4.t33, de 2021)

21,4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, 57e, da Lei ne 74.133, de 2021).

21,5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021).

2t,6, Se a multa aplicada e as indenizações cabfveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $ge, da Lei ns 14.133, de 2021).

21,7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação

enviada pela autoridade competente.

21.8, A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei ne !4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar.

2t,9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 51e, da Lei ne 14.133, de 2021):

2t.t0. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne L4.1.33, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

4\

M
,J
\"

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante; Ýr
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõ@*

órgãos de controle.
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!2.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o'-iito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

zl,.tL. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurfdica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica

prévia (art. 160, da Lei ne t4,133, de 2021),

2L.t2. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), ínstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133, de

202r).

2L.13. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne t4.I33/2L

21.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da

lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

22. DO PADRÃO ÉNCO NO PROCESSO LIC¡TATóRIO

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, o mais alto padrão de

ética durante todo o processo de licitação, de contrataçäo e de execução do objeto contratual. Para os

propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a)"prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualque

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução

b)"prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;

t
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c)"prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, iqn,gu'r.r o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços ôr ¡'iu.it

a rtifi cia is e não-com petitivos;

d)"prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participaçäo em um processo licitatório ou afetar a execução do

contrato.

23. CR¡TÉRIOS DE SUSTENTAB¡LIDADE

23.1 - A Contratada deverá adotar boas práticas de otimização de recursos / redução de desperdícios /
menor poluição, tais como:

a) Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

b) Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de

despe rd ícios/pol uição;

d) Adoção de práticas de sustentabilidade na execuçäo dos serviços, quando couber, de acordo com o art

6e da lnstrução Normativa SLTI/MPOG ns 1, de 19 de janeiro de 2010.

24. DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

24.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas da presente Ata, correrão à conta de dotações

orçamentárias consignadas nos respectivos orçamentos municipais vigentes, em favor da Secretaria de

Educação, à época da expedição das competentes ordens de ordem de serviços.

k Y

25.L - Após a fase de lances e análise da(s) proposta(s) bem como os documentos de habilitação o Pregoeiro

suspenderá a licitação para a entrega e avaliação das amostras pelo(s) licitante(s) arrematante(s), que

deverá seguir aos seguintes procedimentos
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25.LL - A(s) licitante(s) classificada em prime¡ro lugar do lote L da fase de lances deverá apres.entar

até o terceiro dia útil após a suspensão da licitaçäo, mencionada no subitem 25.L, uma amostra(s) do(s)

respectivo(s) produto(s), para fins de análise e verificação, com o objetivo de atestar a equivalência dos

itens ofertados com o pretendido neste edital.

25.L2 - As amostras deverão ser entregues na Secretaria de Educação, órgão gerenciador, devendo

vir nas suas embalagens padronizadas e apropriadas contendo o nome da licitante, o número do pregão e

ao Código de Defesa do Consumidor.

25.I.3 - A licitante que não entregar as amostras dos itens por ela arrematado será desclassificada,

sendo convocada a licitante classificada em sequência para apresentação das suas amostras.

25.L4 - Não será permitido fazer entregas adicionais ou substituição das amostras já apresentados

para fins de adequá-las às especificaÇões constantes deste edital.

25.L5 - As amostras serão submetidas a analise visual e a testes de conformidade a fim de verificar a

qualidade do produto apresentado de acordo com o Termo de Referência e com a legislação vigente, sendo

emitido parecer técnico com os resultados das análises.

25.L6 -O resultado das amostras será informado após a sua entrega através do Sistema BLL com a

classificação da(s) licitante(s) para a próxirna etapa da licitação, ou a convocação da licitante classificada em

sequência para apresentação de suas amostras, estando os respectivos pareceres técnicos constante dos

autos do procedimento licitatório para consulta por parte dos interessados.

25.2 - Cumpre salientar que a avaliação de amostras não substitui a verificação obrigatória para fins de

recebimento e aceite, prevista na Lei ne t4.t33/21.

25.3 - As amostras poderão ser retiradas após o recebimento dos materiais adquiridos. A empresa

fornecedora terá 30 dias corridos, após a entrega para realizar a retirada da amostra, decorrido este prazo

será incorporada ao estoque do almoxarifado.

Aracati - CE, 05 de fevereiro de 2025

/*zuWaø¿Ms{^a''Án'a + Ý

Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de Educação
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CIENTES E DE ACORDO:
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IANA

ladora G do Município

ANTONIO RREIRA SANTOS

Presidente do Fu Municipal de Seguridade

Social - FMSS do Município

ISABETLE BARROS DA COSTA

Comissão de Chefe de Gabinete do Município

G MOURA DE SOUSA

Procura ora Geral do Municfpio

3nl,!f,"ffiw,ørtø& M;r'--lc-lr.- +t

Ordenadora de Despesa da Secretaria Finanças do

Município

GILCA UNDO

Ordenadora de Despesas da Secretaria de

infraestrutura e Desenvolvimento Urbano do

Município

MIREIA HOLANDA ATBUQUE E

Secretária de Meio Ambiente e Controle Urbano

do Municfpio

ANA MEIRE E BE JUCA

Secretária de Pla nejamento e Administração

fu¡t"hdffifu#ò,snr

I
¿v- ÙC^*/-
MARIA ATVES TAVARES

Secretária interina de Segurança Cidadã e Ordem

Pública do Município

*{

4rl, rub eh-l l//.,,'
lruo NEro ANDRA.DEtWA

/t'ð-\
EDfLzuSA

Ordenador de Despesa da Secretaria da Casa Civil

do MunicÍpio

ANA COSTA MELLO

Secretária de Saúde do Município

Ø^A- Ntci¡"-øL--
RUTH ALEXANDRE LIMA

Ordenadora de Despesa da Secretaria de Cultura

do Município tr
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l/n^"l*ffur!4L( DANTELA DA S|IVA CARETTA 4ro u **ru*[r,l #n, N.m.g{;u'fu
Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal

de Cidadania e Desenvolvimento Social

Superintendente do instituto de qualidade do Meio

Ambiente de Aracati- IQUAMA

4
HEIRO DA COSTA

Secretário de Desenvolvimento Agrário e Recursos

Hídricos do Município

THATYNE VIEIRA MACHADO DE PONTES

Secretária Municipal de Licitações e Contratos

Administrativos

PESSOA RRA

Assessor Técnico da Secretaria de Turismo

GERTAND ALVES DE OLIVEIRA SILVA

Ordenadora de Despesa da Secretaria de

Desenvolvimento Econômico Trabalho e Renda do

Município

,J" )aMw,údo'

'pP (uir"',,- 5 / w-O
ROBSON SOUZA JOVT

Secretário de Esporte e Lazer do Municfpio
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M¡NUTA DO EDITAL DO PREGÃO ETETRôN¡CO N9 OO.OO2I2O25.PERP

ANEXO II - PROPOSTA CONSOLIDADA

Local e data

Central de Licitação e Pregão

Aracati-Ceará.

REF.: PREGÃO ETETRÔNICO N" <N9 LICITAçÃO>/ZOZS.P¡RP

OBJETO: Registro de Preços visando à contratação de ...........
LOTE

VALOR GTOBAL DA PROPOSTA: R$_ (pOR EXTENSO)

Prazo da execução: (_) dias.
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o
objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o
fornecimento dos bens licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes
na data de entrega das propostas.

<<<DATA>>>

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE
qUANT.

TOTAL

MARCA
VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Rs

VALOR GTOBAL RS

<<<ASSINATURA>>> 4-
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MTNUTA Do EDTTAL oo pRreÃo rurRô¡¡rco Ns oo.oo2lzozs-pERp

ANEXO ill q/

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ns _
pneeÃo ¡rerRôn¡rco Ne

VALIDADE: 12 (doze) meses

DATA DA ASSINATURA: de de

Pelo presente instrumento, o MUNICIPIO DE ARACATI - CE, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o ne ............., com sede de sua - Aracati/CE, através da Secretaria de

inscrita no CNPJ sob o ne .........¡.......¡., neste ato representada pela Diretora
Sra. ............, doravante denominado CONTRATANTE, considerando o julgamento da licitação na

modalidade de pREGÃO ELETRÔNICO Ns .........../2025-PERP, com a homologação datada de ..............,
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) signatária(s), conforme relação constante nos Anexos ll e lll
desta Ata Registro de Preços, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação
por elas alcançadas, atendendo às condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta

Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSUtA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTo TEGAL

1.1. Processo de licitaçäo, na modalidade PREGÃO fUfnôNICO Ne ...........12O25-PERP, sujeitando-se as

partes às normas constantes da Lei Nacional ne 14.133/202I.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o ..............,..., tudo conforme especificações
contidas no Termo de Referência constante do Anexo I do Edital do PREGÃO ELETRôNICO ¡e .........../2025-
PERP, no qual restou(aram) classificado(s) em primeiro lugar o(s) licitante(s) signatário(s) nominado(s) no

Anexo ll desta Ata de Registro de Preços.

ctÁusuLA TERCETRA - DA vrGÊNc¡A DA ATA DE REGrsrRo DE pREços

3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado, por igual período e renovado os

seus quantitativos, desde que comprovada a vantajosidade do preço.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à(ao)..,...,........., ño seu aspecto operacional.

CLÁUSULA QUINTA - Dos PREços, ESPECIFIcAçöes ¡ QuATnTATIVOS.
5.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, a(s) empresa(s) detentora(s) do(s)
preços registrados e seu(s) representante(s) legal(is) encontram-se elencados no Anexo ll da presente ata,

em ordem de classificação das propostas por item/lote, e o(s) licitante(s) que forma(m) o cadastro de

reserva referente ao presente registro de preços estão nominado(s) no Anexo lll.

crÁusuLA sExTA - Do(s) LocAr(rs) E pRAzo(s) DE ATENDTMENTO

6.1. Os itens, objeto da licitação, deverão ser entregues no Município de Aracati, Estado do Ceará, conforme
necessidade do órgão requisitante.

<;A
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6.2. O prazo de entrega dos itens é de72 horas prazo máximo contados a partir da data da assinatura da
Ordem de Compras/autorização de fornecimento emitida pela Unidade participante desta Ata de Registro
de Preços.

cLÁusuLA sÉTtMA - DA FoRMAUzAçÃo DA ATA DE REGtsrRo DE pREços E Do cADAsrRo RESERVA

7.1. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sançöes previstas na Lei ne t4.133, de 202L.
7.t.t. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma)vez, por igual período, mediante solicitação
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e
que a justificativa seja aceita pela Administração.
7.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sístema
de Registro de Preços.

7,3. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
7.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
7.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
(a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou
(b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas em regulamento.
7.7. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contrataçäo nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista
no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
7.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

cuusuLR otTAVA - DAs coNDtçöEs DE FoRNECTMENTO

8.1. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município de Aracati/CE a firmar qualquer contratação, nem
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a contratação pretendida,
desde que devidamente justificada.
8.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pela Secretaria Gestora
por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento hábil, conforme o disposto no art.95 da Lei ne 14.L33/202L
8.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 8.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata

de registro de preços.

tu
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8.3. As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas a firmar contratações de
fornecimento, observadas as condições fixadas no instrumento convocatório, nesta ata e seus anexos, e na

legislação pertinente.
8.4. Os contratos eventualmente celebrados em decorrência desta Ata de Registro de Preços serão

tratados de forma autônoma e se submeterão a todas as disposições constantes da Lei Ne.I4.133/202t,
inclusive quanto às prorrogações, alterações e extinções.
8.5. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.
8.6. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
8.7. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. L24
da Lei ne 14.133, de 202t.
8.8. O objeto licitado será executado mediante expedição de Ordens de Compra por parte da Administração
Municipal, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativas, a necessidade e disponibilidade
fina nceira da Contrata nte.
8.8.1. A Ordem de Compra será encaminhada ao fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Município
de Aracati/CE no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO

9.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo Município
de Aracati/CE, na proporção da entrega do objeto contratual, segundo as ordens de compras/ autorizações
de fornecimento expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo
gestor da despesa, acompanhadas das certidöes federais, estaduais e municipais, todas atualizadas,
observadas as condições da proposta e os preços devidamente registrados.
9.2. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vías e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota
fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Aracati/CE.
9.2.1. Todas as informações necessárias à emissão da fatura/nota fiscal deverão ser requeridas junto ao

Municfpio de Aracati/CE - CONTRATANTE.

9.3. O Município de Aracati/CE efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, através
de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação tratada
nos subitens anteriores, observadas as disposições editalícias e desta ata.
9.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se
o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
9.3.2. Para cada ordem de compra, o fornecedor deverá emitir uma única nota fiscal/fatura.
9.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "on-line" às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
9.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, o fornecedor será comunicado por
escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo Municfpio de Aracati/CE, sendo-lhe
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

cabfveis.

9.3.5. Nenhum pagamento isentará o fornecedor das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará
aceitação definitiva do fornecimento.

cLÁusuLA DEz - DAs oBRTGAçöES DA EMeRESA DETENToRA Do pREço REGTSTRADo E Do MuNrcÍpro
10.1. São obrigações da EMPRESA DENTENTORA DOS PREçOS REGISTRADOS:

Ø-
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a) Executar o contrato dentro dos padrões estabelecidos pelo Municfpio de Aracati/CE, de acordo com o
especificado no instrumento convocatório, nesta ata de registro de preços, no contrato e no termo de

referência, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que

eventualmente regulem-no, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do
descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,
inclusive com relação a terceiros;
c) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Aracati/CE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante da empresa detentora do registro de
preços deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes;
f) Executar o contrato de forma que não comprometer o funcionamento dos serviços do Município de

Aracati/CE;
g) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Aracati/CE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
h) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Município de Aracati/C9, no tocante ao fornecimento dos
produtos, assim como ao cumprimento das obrigações previstas nesta Ata;
i) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
j) Comunicar imediatamente ao Município de Aracati/CE qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
k) Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Município de Aracati/CE, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela Administração, caso

constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no edital ou na sua
proposta de preços;

l) Providenciar, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, por sua conta e sem ônus para o Município de
Aracati/CE, a correção ou substituição, dos produtos que apresentem defeito de fabricação;
m) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais do Município de Aracati/CE, de que venha a tomar
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o objeto desta
Ata;
n) Arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos produtos até o (s) local (is) de entrega;
o) Manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste.

10.2. São responsabilidades da CONTRATADA ainda:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do fornecimento em
questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam

eventuais decisões judiciais, eximindo o Município de Aracati/CE de qualquer solidariedade ou

responsabilidade. #-
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b) Toda e qualquer multa, indenização ou despesa imposta ao Município de Aracati/CE por äútoiiOade
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução
do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas ao Município de Aracati/CE, que
ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido ao fornecedor, o valor
correspondente.
c) O fornecedor detentor do registro autoriza o Município de Aracati/CE a descontar o valor correspondente
aos referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem
devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia
defesa.

d) A ausência ou omissão da fiscalização do Município de Aracati/CE não eximirá o fornecedor das
responsabilidades previstas nesta Ata,
e)Todo o produto deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não sendo admitido, em hipótese
alguma, a entrega de produto reutilizado ou recondicionado;
f) A falta de quaisquer dos produtos cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não
poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste
contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais
condiçöes esta belecidas.

10.3. DAS OBR¡GAçöES DO MUNtcfptO Oe ARACATT/CE

10.3.1. O MUNTCíP|O DE ARACATT/CE obriga-se a:

a) lndicar data, horário e local em que deverá ser executado o objeto do contrato.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da execução desde que observadas as normas de
segurança.

c) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas nesta Ata.

cLÁusur.A oNzE - DA ADEsÃo À tre DE REGtsrRo DE pREços

11.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não
participantes, observados os seguintes requisitos:
a) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei ne 14.L33, de 2027; e
c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
L1,2. O órgão ou a entidade poderá aderira item da ata de registro de preços da qualseja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 11,1.
11.3. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
11.4. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro
de preços.

11.5. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

clÁusurA DozE - DA ATTERAçÃo ou ATUALtzAçÃo oos pREços REGtsrRADos
Ø
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12.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes
situações:
a) Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art, t24 da Lei ne 14.133, de 2O2t;
b) Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
c) Na hipótese de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne

t4.133/2021.
12.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contratação;
12.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

cLAtlsuLA TREZE - DA NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGTSTRADOS

13.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.
a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item reg¡strado, sem aplicação de penalidades administrativas.
b) Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e
não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa,
d) Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art.!24 da Leine 74,t33,de202t.
t3.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.
a) Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às

condições inicialmente pactuadas,
b) Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do subitem 15.1.,

sem prejuízo das sanções prev¡stas na Lei ne t4.t33, de202t, e na legislação aplicável.
c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no subitem 7.6.
d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do subitem 15.4., e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa. q_-
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e) Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no subitem !3.2 e alínea "a", o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
f) O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. L24 da Lei ne 14.13 31 2021.

CLÁUSUTA CATORZE - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

14.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

t4.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
14.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.
t4,4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos em regulamento,
14.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
14.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

CIAÚSULA QUINZE - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

15.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
a) Descumprir as condiçöes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
c) Nãoaceitarmanterseu preço registrado, na hipótese prevista noartigo 27,52e, do Decreto neLL.462,
de2024; ou

d) Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.L33, de202t.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de

2027, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos
da sanção.

15.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 15.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
15.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

15.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
com provadas e justificadas:

a) Por razão de interesse público; Ø-
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b) A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
c) Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, $ 3e e27, $ 4e, ambos do Decreto ne 11.462, de

2024.

CtÁUSUtA DEZESSEIS . DAS PENALIDADES

16.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas

no edital.
15.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
16.2, É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito
às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante
a aplicação da penalidade.

16.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no subitem 15.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do fornecedor.

clÁusurA DEZESSETE - DAs coNDrçöEs GERAts

17.t. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçöes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
No caso de odjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida o contratoção de parte de itens
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vontogem pqro o órgão ou o
entidode.

cLÁusuLA DEzorro - Dos REcuRsos oRçAMENTÁilos
18.1. As despesas decorrentes dos futuros contratos correrão à conta de dotações orçamentárias
consignadas no respectivo orçamento municipalvigente, em favor do ÓRCÃO CONTRATANTE.

clÁusuu DEZENovE - DAs DtsposrçöEs FtNArs

19.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:
19.1.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de

termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços.
L9.t.2.lntegram esta Ata os seus anexos, o Editalde Pregão Eletrônico que lhe deu origem e seus anexos,
e as propostas das empresas classificadas por item/lote.
19.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação
financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Aracati/CE.
19.2. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
104 da Lei Nacional Ne. 14.133/2021.
19.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais não transfere ao Município de Aracati/CE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá

onerar o objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso de quaisquer bens pela Administração,
inclusive perante o registro de imóveis.
19.4. A CONTRATADA, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e

legais, não poderá subcontratar partes do Contrato sem a expressa autorização da Administração.

CLÁUSUtA VINTE - DO FORO
Ý/-
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20.1. O foro da Comarca de Aracati/CE é o competente para dirimir questões decorrentes da execução
desta Ata de Registro de Preços, em obediência ao disposto no 5 le do art. 92 da Lei Ne. I4.t33/2021.
Assim pactuadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Local e data.

{

MUNTCIilO DE ARACATT/CE

óneÃo GERENctADoR

RAZÃO SOCTAL

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

DETENTOR DA ATA

TESTEMUNHAS:

1. CPF

2. CPF:

æ
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ANEXO III

ANEXO ¡ DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

UNIDADE GESTORA INTERESSADA

óneÃo GERENcTADoR

UNIDADE GESTORA:

NOME DO ORDENADOR:

UNIDADE GESTORA:

NOME DO ORDENADOR:

óneÃo(sl PARTrct PANrE(s)

'fu
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ANEXO ilt

ANEXO il DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

nrnçÃo E quAuFrcAçÃo oas EMpREsAs coM pREços REGtsrRADos

nRzÃo soctAl:

CNPJ NE:

ENDEREço rfs¡co:

ENDEREço ErETRôNtco:

TELEFONE:

NOME DO REPRESENTANTE:

CPF NE:

RG N9:

REGISTRO DE PRECOS UNITÁRIOS. ESPECIFICACÃO DOS ITENS E EMPRESAS DETENTORAS DOS PRECOS

REGISTRADOS

Este documento é parte integrante da ATA DE REGISTRO DE PREçOS Ne. _, celebrada entre o
Município de Aracati/CE, através da----------- e a(s) empresa(s) cujo(s) preço(s) está(ão) a seguir
registrado(s).

LoTE(S: _
RAZAO SOCIAL:

CNPJ Ns: _ tu
Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçäo Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor

Unitário

Valor

Total
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ANEXO IV

ANEXO III DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
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CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

01

Especificação Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor

Unitário

Valor

Total

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

01

Especificação Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantidade

Mínima

Valor

Unitário

Valor

Total

q-
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ANEXO IV. MINUTA DO TERMO CONTRATUAL
)

n?

j, ,\___.--

sob o ne e CGF ne

MUNICÍPIO DE ARACATI, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF

com sede na _, Aracati - Ceará,

através da Secretaria de , inscrita no CNPJ sob o nQ , neste ato representado(a)
por seu(ua) Secretário(a), Sr.(a). aquidenominado de CONTRATANTE, e de outro
lado-,estabelecidana-,inscritanoCNPJsobon9 neste
ato representada pelo(a) Sr(a). portador(a) do CPF ne apenas

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAT

1.L. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ne 14.L33 /2027, o PREGÃO ETETRÔNICO

Ne .........../2025-PERP e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA, tudo parte
integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente instrumento a ................ ., em execução indireta, sob regime
de ....., €ffi conformidade com o Termo de Referência, e a proposta da contratada
e seus anexos, partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSUIA TERCEIRA . DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3.1. O valor global da presente avença é de RS _

3.2. DOS PREçOS, DA LTQUIDAçÃO E DO PAGAMENTO

3.2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens licitados,
inclusive a margem de lucro.
3.2.2. tlquloAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias, a
contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa,
3,2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da entrega dos produtos solicitados, segundo as ordens de compras/autorização de

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNIDADE
qUANT.

TOTAL

VATOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Rs

RSVALOR GLOBAI

#
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fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF

FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta,
através de crédito na conta bancária do fornecedor,
3.2.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem
implicará na aprovação definitiva do fornecimento, total ou parcialmente.
3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cientificada, a fim de que tome providências.

3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma
prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUSULA qUARTA - DA VIGÊNcIA
a.1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir da data

de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condiçöes e os preços permaneçam

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem

ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional ne 14.133/2021. (NO CASO DE

FORNECTM ENTO CONTíNUO)

4,1..1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS)

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA qUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

5,1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação
orçamentária:

DOTAçÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ELEMENTO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

FONTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

CLAUSULA SEXTA - DA OBRTGAçÃO DAS PARTES

6.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de Aracati e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos e na proposta

vencedora, sendo que a não observância destas conðições implicará na não aceitação dos mesmos, sem
que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada.
6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,

ainda, as obrigações a seguir:
a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE relação

nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.
b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a substituição daquela
cuja conduta seja julgada inconveniente.
c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o

bom andamento e a boa execução do contrato.

Ø-
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d) Facilitar a ação da FISCALIZRçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem solicitados
pela CONTRATANTE.

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAçÃO,
indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir
na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A
responsabilidade se estenderá a clanos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas
preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes
e das disposições legais vigentes.
f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA
não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE,

fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso, a não ser para fins de execução do
contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive as contribuições
previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos, seguros de acidentes de
trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por eventuais autuações
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas
obrigaçöes, não se transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
j) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como equipamentos
de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou terceirizados da
da entidade), e equipamentos de propriedade do Município;
l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de cada
material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais
nela empregados;
n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a responsabilidade
pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as

referidas vagas;

r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

Ø-
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. I24, ll, d, da Lei ne

!4.t33, de202L;
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho
e legislação pertinente.
6.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas pertinentes ao

objeto contratado,
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem como de

cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não sejam de sua

fabricação, ga rantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras,
etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e

descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
6.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. t37,ll) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique na execução do contrato
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante,
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos
termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.t33, de 2021.

6.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus
anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os bens;
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da entrega, desde que observadas as normas de
segurança;

d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
h) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente instrumento;
i) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
j) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados os

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste;
k) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

w-
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clÁusur-r sÉr¡ur - DA ENTREGA Dos BENs

7,1. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues medìãrité''ôxpedição
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicará os quantitativos
a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e
disponibilidade financeira da Contratante.
7.L1. A ordem de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade, devendo
ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico ou ainda remetida via e-mail ao seu
endereço eletrônico.
7.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá
fazer a entrega dos produtos no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá
o atesto declarando a entrega dos bens.
7.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital
quanto aos produtos entregues.

7.2. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entrega é de 72 horas ptazo máximo, a contar da data
do recebimento da Ordem de Compra/Fornecimento, no local definido pelo órgão solicitante.
7.2.7.Para os produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município
de Aracati/CE.
7.2.2. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao órgão
solicitante.
7.2.3, No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena

de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da leie deste instrumento.
7.3. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde que
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria.
7.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante
símples apostila,
7.5, As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissivo legal e
conveniência atestado pelo Município de Aracati/CE.
7.6. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

CLÁUSUlA OITAVA. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8,1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria para este
fim.
8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela físcalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à proposta
adjudicada.
8,3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar
do recebimento provisório.
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8.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade
étíco-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou
pelo contrato.

cLÁusuLA NoNA - DA FtscAltzAçÃo Do coNTRATo
9.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado para este
fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. 777 da Lei Nacional ne

74,73312021
9.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante, Todos os problemas advindos da execução do
contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não houver solução
compatfvel, com o (a) Secretário(a).
9.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento dos itens especificados no Contrato e na Ordem de
Compras, sob pena de executar e não receber.
9.4 O representante da Prefeitura de Aracati anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados,
9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis.

clÁusuLA DEz - Do REAJUSTE E Do REEQU¡LlBRto EcoNôMtco-FtNANcEtRo
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento.
10.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de
solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - lndice Geral de Preços do Mercado,
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.
10,3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13e mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim
sucessivamente a cada 12 meses.
10.4, No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente täo logo
seja divulgado o índice definitivo.
10.4.L. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços
do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
10,5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,
L0.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação
então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice
extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
t0.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
10.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula

n:vv-þ1, 
onr"

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a serem reajustado;
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lo = fndice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = fndice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

10.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisfveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei

14,t3312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo,
10.9,1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido,
10.9.2, O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

cLÁusuLA oNzE - DAs sANçöEs
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.7.7. dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
tl.t.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
L1.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.L7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
71.t.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IL.7.17. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
It.t.tz. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2,846, de 2013;
71.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da puniçäo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade gue aplicou a

penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
1.1.4. Para as infrações previstas nos itens 71.1.4., L1.1.5 e 11.1.6 a multa será de tO%(dez por cento) do
valor do contrato,

b

c

d
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11.5. Para as infrações previstas nos itens 11.1.,8, I1,!,9,1.1.1.10, L1.1L.L ett.t,IZ a multa seráde20%
(vinte por cento) do valor do contrato.
11.6. Para as infrações prev¡stas nos itens 7L.t.1,tt.t.z,11.1.3 eI7.L7. a multa será aplicada da seguinte
forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que os
itens sejam entregues;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendaçöes de

ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNtCtPAL.
cl t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do contrato a

terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
dl 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
11.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
L1.9, A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item tI.1.1..,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçöes administrativas relacionadas nos itens 11.1.2, 11.1.3, LL.1.4.,1t.L.5, L1.1,6 ett.1,7, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.
11,11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens I1.t.8,1t.t.9,L7.7.L0,11.11.1e 1.1.12, bem
como pelas infrações administrativas previstas nos itens t1.t.2,II.1.3,7t.L.4,17.7.5.,11.1.6 e 11,1.7 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
duração observará o prazo previsto no art, 156, $5e, da Lei ne L4.733/202L.
11.72. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia
de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
11,13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no
mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,
1t.74. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte)dias úteis, contado do seu recebimento.
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11.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
tt.t7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
11.18. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal- DAM.
11.18.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automatícamente descontado do pagamento
a que o licitante fizer jus.

11.t8.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dfvida Ativa do Municfpio e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.
11.19. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ne 1.4.t33/2021 e no
instrumento convocatório.
1L20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias previstas
neste lnstrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em favor da Contratada
ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.
Il,zt. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de202tl.
7t.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. L61, da Lei ne 14.133, de
2021).

lL,23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passfveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.733/2L.

clÁusurA DozE - DA ExTtNçÃo DO CONTRATO
12.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial ou
extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer rìatureza, ocorrendo qualquer
dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de
especificaçöes, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade
de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do
anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou
impossibilidade de liberação dessas áreas;
h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
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i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas especfficas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendí2.
72.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial
do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei;

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escr¡ta da Administração, por prazo superior a 3 (três)
meses;

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações
e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberaçäo pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a

atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
12.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b", "c" e "d" do subitem 12.2 deste edital,
observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de
guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha
participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do coput do art. 124 desta Lei.

12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condiçöes ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos
artigos 137,138 e 139 da Lei ns 14.133/202t.
12.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e L39 da Lei ne

t4.133/2027.

CLAUSULA TREZE - PUBLTCAçÃO

13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei L4.t33, de 2O2I, bem como no respectivo sítio
eletrônico oficial, em atenção ao art. 9L, caput, da Lei ne t4.L33, de202L.

clÁusuLA cAToRzE - DAs DtspostçöEs FtNAts
t4.t.O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
1,4.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
104 da Lei Nacional ns L4.133/202L.
I4.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ne 14.13312021.
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14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerôiaiô"não
transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do
contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
74.6, O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
14.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os termos do
edital, da proposta e deste contrato.
14.8, lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o
procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
14.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações,
1,4.t0. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário
Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei ne t4.t33/2021.

CIÁUSULA qUINZE. DO FORO

15.1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste
Contrato, em obediência ao disposto no 5 1e do artigo 92 da Lei ne 14.733/2021.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que também o assinam,
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati, _ de de

M UNTCfPTO DE ARACATT/CE

Secretaria de

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

1. CPF

2. CPF

d\

RAZÃO SOCIAL

Nome do representante legal

CONTRATADA

Ø
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AVrSO DE LrCrrAçÃO

ESTADo Do CEARÁ - pnnTEITURA MUNrcIpAt DE ARACATI - AvISo

DE LICITAçÃO - A Secretaria de Educação do Município de Aracati, torna

público que realizará no dia 07 de Março de 2025, às 09h00m, no site

www.bll.org.br. o Pregão Eletrônico N0 00.002/2025-PERP, referente à Registro

de preços visando à aquisição de água, gás e gêneros alimentício para atender

as demandas das diversas Secretarias do Município de Aracati/Ce. O Edital

estará disponível nos sites www.bll.org.br ou

http://municipios.tce.ce.gov.brllicitacoep/. e na sede da PMA no período de

08h00m as 12h00m, em dias de expediente normal, a partir da data de

publicação deste aviso. Raimundo Alex Barroso Ferreira.

PUBLICAR - DIA 78102/2025

DIARIO OFICIAL DO ESTADO - DOE;

DIARIO OFICIAT DA UNIÃO - DOU;

IORNAL DE GRANDE CTRCULAçÃO - O pOVO;

QUADRO DE AVISOS DA PREFEITURA MUNI

a)
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PREFEITURÂ DO

ARACATI
ÀLEOR¡A DE SE& ARACATÍ ENSE

CERTIDÃO DE PUBLICAçÃO
FL &

publicações desta Prefeitura o Aviso de Licitação referente ao Pregão Eletrônico ne

00.00212025-PERR cujo objeto é o Registro de preços visando à aquisição de águ4 gás e

gêneros alimentício para atender as demandas das diversas Secretarias do Município de

Aracati/Ce.

Aracati/CE, 18 de fevereiro de2025.

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

Pregoeiro do Município do Aracati



CIDADES
do por vegetação alta e rer..;íduos
espalhados nas m¿ugens, corn-
põe um cenário que os morado-
res considera¡n já antigo. Esse

.trechq situado na rua Ger¿ldo
Nobre, divide o acesso a servi-
ços essenciaig como postos de
saúde e escolas.

ponte foram prutocnlados na
Câmara Municipal de Fortaleza,
Sec¡etaria Municipal da Gestão
Regional (Seger) e na Secretaria
de Infraæbutur¿ de Fortaleza
6einf) e Ouvidoria do Munidpio.

Segundo Santiago, as so-
licitações forum feitas desde
sotg, quando foi defìnida a
deli:mitação da zona de limite
entre os municípios de Forta-
leza e Maracanaú, por meio
do 1Þrmo de Aiuste de Divi-
sas do Projeto Atlas de Divisas

,i i,':l ql::: airA¡,'essa c rjo d, o
i-ìi:r.sso ::l¿:is l.¡ipldc pêta os
, :',:,'Lrio;.i's i!as reg!õr:s viz!-
:¡i'¡s. ci,it¡nrio quLì â poi)u-
iaç;ìu pn:iirc recoi'rer a cies-
ç;i;s rìra.::r ìcngos no lirnÍte
(.:1. ií-ì os monlcípios.

wrÿw,oPovoretoçffi
, Fq$¡fÆz^'.-cc^r^ - !¡ o€.F+.t ,,

É¡¡:i¡:. ¿ri-;-+;. ;....- -. ;J-;--:á-¿¿:i

A dona de esa Beaüiz Girõo,
de 56 anos, realizava, bá pelo
menos einco anoq o fuaieto pelo
córrego para letar a fìlha, de u
anos, e os sobrinhos, de 6 e ro
.anos, à Escola Municipal Go-
vernador Cíesar CaIs de Oliveira
Fllhq na ruahetória, em Mara-
canaú- No imcio deste ano letivq
Beatriz, moradora de Fortaleza,
decidiu evitar eryor as crianças
ao risco do afl uente. Atualmente.
os estudantes fazem um dewio
maior para chegar à ex;cola.

Segundo Bcahiz, a situa$o
pessou a afetar din:tamente a
saúde das crianças, provocando o
ap¿recimento de feridas com co-
c'eiras nas pernaE um prcblema
que ela acreclita estar relacion:r-
do ao contato com a água do rìo.

Moradora a poucos mehns
da nrargenr do rio- a dona de
casa.loelma dos Santas,46 anos,
ct:nr¡¡rcin a precaricdade da in-

Estarlo. Resposta

Urbanização dohecho é de
rresponsabilidade mrmicþal

kocurada pelo O pOVO, a Se-
cretaria das üdades (Scdades)
dissg em nota, que o üatamento
e urbaniza$o dos canais/afltren-
tes localizado neste becho da
divisa enFe Fortaleze e Maraca-
naú, áreas urbanas'são de res-
ponsabil idade dos municípiof.

Ainda segturdo o órgãq no
ano passadq quando foi lançado
o Novo Pnrgrama de Acelera$o
do CTescimento (Novo pAC) pelo
Ministério das Cidades, a Se-
cretaria aprìesl r um projeto
rln ¡ trlr¡nlzr'¡.är\ , -^,,., ù-^i-,

lot
por meio da Secretaria Municipal
da Gstão Regioual (Seger), pam
obter infomna$es sobre o proje.
to de interven$o na rcgião e as
aSes de intenrenSo urbanlstica-

O retomo da gestão munici-
pal, no entanto, veio por meio de
nota da Scq€taria de Oonserr¡a-

So e Sewiços prÍblicos (SCSP)

que alìrmou que runa equipe
técnica foi enviada à rua Ge-
raldo Nobre, para amliar a de-
manda e, na sequência, inid?r
a limpeza da via. (Ilfida nobre)

que'tomou
ciência do
fâto e gue o
assunto será
encaminhado
às
Promotorias
de Justiça
que atuarn
na defesa da
Educaçào, em
Fortateza,
para
apuração'.

O órgão inforrnou que o va-
Ior aprouado para a prcpos-
ta da Secretaria das Cidades
contempla a recuperaSo dos
primeiros seis canais/afluentes
e, atuaLmentg não beneficia o
hecho. Nessa çinta-feira, r3,
a Secretaria infonnou que irá
deslocar uma equipe técnica
para análise da situa$o, alóm
de requerer um novo proieto
para pleitear r€cursos iunto ao
Governo Federal.
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EXTRATO DE CONTRATOCONTRATADAT CAEIANO

OBRA DE REFORMA CAMPOS E

do Edltal
como esteio Lel n.o

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Avtso DE LtctrAçÄo
pREGÃo EIETRôNtco Ne 202s.01.29.001

com dos interessados e
rldo ¿tr¡vés do site do TCE

Públicas {PNCP), a partlr da

Boa V¡agem/CE, 17 de Fevereiro de 2025.
WII,LAMYS CARNEIRO CARVAI.IIO

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO SANTO

AVISO DE REASERIURA DE PRÄZO
pREGÄo ET ETRôNtco Ns 1.24.1/2025-otvERsAs

Brejo Santo/Ce, l7 de feverelro de 2025
MARIA DE FATIMA MELO

Coordenadora da Equ¡pe de Planejamento de Contratações
Públicàs do Munlcfpio de tsrejo Santo-CE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ

AVISO DE ADIAMENTO
PRÊGÄo ErETRôNtco Ne Loo2/202s

CHAMADA púaltc¡ Ne
Extrato do lnstrumento

E"CHP

Ne

Ne 001/2024/SME.CHP. oBjETo DA âl¡mentlcios dâ
agrlculture famlllar, para ¿tender as demandas de merenda escolar do ano de 2025, junto
à secretarla de Educação do Munlclplo de carlré.cE. cRÉDlTo PELo QUAL coRRERÃo As
DESPESAS: As despesas decorrentes desta contratrção estão programadas em dotação
orçamentárla pró¡Jrla, prevlsta no orçarnenlo do Munlcfplo de Cariré, para o exerclclo rle
2025, na DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A Ne 07,02.1.2.361.t.201.,2,018 - Merenda Escolâr PNAF "

Ensl¡o Fund¡mental, ne 07.02.12.361,1201.2.019 - Manutcnção do Ensìno Fund¡nental "

FME¡ ne 07.02.12.365.1208.2.023 - Merend¿ Esco¡ar PNAË - Pré-Ëscolar, ns
07.02.12,365.1208.2.024 - Merenda Escolar pNÀE - Crcche, np 07.02.12.366.1212.2.o27 -

Mercnda Escolar PNAE - EJA. EIEMENTo DE DISPESA N0 3.3.90.30.07 - Materlal de
Consumo - Gêneros de Allmentação. VALOR TOTAL DA PRESENTE CONTRATAçÃO: Rs

846,721,20 lo¡tocentos e Quarenta e Seis Mil Setecentos e Vlnte e Um Reäis e Vinte
centavos). PRAzo DE VIGÉNclA; até 31. cle De¡embro de 2025 a pårtir da data de
ôsslnatura deste contr¿to. A55|NA PELA CONTRATANTE: Mar¡a Ëlvllemð Fc¡tosa Tabosa -

Ordenðdorâ de Despesai da Secretaria de Éducãção. ASSINA PELO CONIIìÀIAOA:
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAIVILiARES DO JACURIJTU I.TDA- COOPAIA- LIdUINâ

Llma dc ol¡vclra. Carlró.cE, 14 cJe Fevcrclro r.le 2025, Arnóblo cle AzevcrJo Pc¡.jlra - Aßcntc
de contr¿tação,

EXTRATO DE CONTRATO

CHAMADA PÚ8LICA NO T I 2024 ISME.CIIP
Extrato do lnstrumento contratual Ne 01/24/sME-cl-|P2. MoDALIDADE: Chamad¿ Públlc¡
Ne oo1/2024/SME-CHP. OBJETO DA tlC|TAçAO: Aqulslção de gêneros allmentfclos da

agricultura t¿mil¡àr, para atender as demandas de merenda escolcr do ano de 2cl2s, junto
à secretarla de Educação do Munlclpio de Car¡ré-cE. cRÉDlTo PEI-o QU/\t. coRÂFRÄo As
ÞESPESAS; As despcsas dccorrentes desta contratação estão programad¿s ern dotação
orçamentárla próprlô, previstâ no Orçamento do Munlcipio de Carlré, para o exerc¡cio de
2025, na DOTAçÃO ORçA|VENÍÁRtA Ne 07.02.12.361.1201.2.018 - N¡erenda Escolar PN^E -

Enslno Fundamentå|, ns 07,02,12.361.1201.2.019 - Marìutcnção do Enslno Funclamcntal -

FME, ne 07.02.1.2,365.1208.2.023 - Merenda Escolar PNAE - Pré-Escolar, ne

07.02.12.365.X208.2.024 - Merenda Eicolar PNAE - Creche, ne 07,02.72.366.72L2.2.o27 -
Merenda tscolar PNAE - EJA. EI.FMENTo DF DTSPESA Ne 3.3.90.30.07 - Material de
Consumo - Gêneros de Allmentação. VALOR TOTAL DA PßESENTE CONTßATAçÃo: RS

980.426,27 (Novecentos e Olterta Mll Quatrocentos e Vlnte e Sels Reals e Vinte e Sete
Centavos). PR/\ZO DE VIGENCIA: âté 31 de Dezernbro de 2025 a partlr úlô datä clc

âsslnàtura destc contrato. ASSINA PELA CoNTRATANTE: Marla elvllcma Fcltosâ Tabosa -

Ordenadora de Despesas da Secretarla de Educação. ASSINA PELA coNTRATADA:
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO VALE TAQUARA. COOPAFTA - V¡N¡CJUS

de Sousa Maclel. Carlré"CE, 14 de Fevereiro de 2025. Arnób¡o de Azevedo Pere¡ra'Agente
de Contratação,

EXTRATO DE CONTRAÍO

CHAMADA PúBLICA NO 1/2024lSIVT-CHP
Extrato do lnstrumento Contratual Ne 01/24/SME-CHP3, MODALIDADE: chamada Públlcd
Ne OOl/2024lSIVE-CHP, OBJETO DA LICIT^çÃO¡ Aqulsiçåo de gôneros allrnentfcios da
agricultura famlliar, para atender as denrandas dc mcrend'r escol¿r do.lno de 2025, junto
à secretar¡a de Educação do N¿uniclpio de carlré-cÊ, cRÉDlTo PELo quAL coRRERÄo As
DÊSPES/IS: As despesas decorrentes destä conträtâção estão proßramódts ern dotação
orçamentárl¿ próprlã, prevlsta rìo Orçarnento do lýunicíp¡o cle Carlré, para o excrcícìo dc
2025, na DOTAçÄO ORçAMENTÁRIA Ns 07.02.12.361.1201.2.018 - Merenda Escolar PNAE -

Ensino Fundamental, nc 07.02.12.361.12of.2.o1.9 - Mänutenção do Ens¡no Fundamental -

FME, no 07.02,1.2,365.1208.2.023 - Merenda F.scolar PNAÊ - Pré-Fscolar, nt
07,02.12.365.1208.2.024 - Mercnda Escol.rr PNAE - Crechc, ne 07-02.72.366.1712.2.027 -

Merends Escolar PNAÊ EJA. ELEMEN'fO DE DESPESA Ne 3.3.90.30.07 - M¡terlal de
Consumo - Gêneros de Allmentação. VATOR TOTAL DA PRESENTE CONTRAT^çAO: RS

274.282,!4 (Duzentos e Setenta e Quãtro Ml¡ Duzentos e Oltonta e Dois Rca¡s e Quâtorze
Centavos). PRAZO OÊ VIGÊNCIA: ¡té 31 de Dezembro de 2025 ð partlr da dôta de
asslnãturô deste contrato. ASSINA PELA CONTRATANTE: lýarla Elvilema Feitosa Tabosà -

ordenadora de Despesas da secretarla de Educação. AsslNA .PEl.A CoNTRATADA:
COOPÊRATIVA AGROPECUARIA DOS PRODUTORES RIJRAIS DE CARINE. CE. COOPAGRO.
Jose carlos Rlbelro Parente. Car¡ré-CË,14 de Feverelro de 2025. Arnóblo de 

^¿evcdoPere¡ra - Agente de Contratação.

EXTRAÎO DE CONIRAÌO

CIIAMADA PÚBLICA Ng 1/2024/SME-CIIP
Extrato do lnstrumento Contratual Ne 01/24/5ME-CHP4 - lýoDALIDADE: chamada Públ¡c¿
N0 oo1/202415ME-CHP. ORJEIo DA LICITAçÃO: Aqu¡5¡ção de gêneros alìmentíc¡os da
agr¡cultur¿ famlllar, p¡ra atencler as der¡andas de merend¡ escol¿r do ¿no de 2025,-junto
à-secretarla de Edûòação do Munlcfpio de cariré-CE. CRÉDITO PELo QUAL coRRERÃb As
DESPESAS: As riespesas decorrentes deslå contratação estão pro8ramadas em dotaç¿io
orçamentór¡a próprla, prev¡stã no Orçamento do l\4unlcípio de Carlré, para o exercício de
2025, na DOI çÃO ORçAMENTARIA Ne 07.02.12.361.1201.2.018 - Mefenda Ëscolar PN^Ë .

Enslno Fundamental, N0 07.02.12.361.1201.2.019 . Manutenção do Ens¡no Funcl¿mental
FME, Ne 07.02.12.365.1208.2.023 - Merend¿ Escolar PNAÉ - Pré.Escolar, Ne

07.02.12,365.1208.2,024 - Merendâ Escolår I)NAE - Creche, N'ì 01,02.12.366.1212.2.027 '
Merenda Escolar PNAE " EJA. EtEMENTo DE DESPESA Ne 3,3,90.30.07 lvlateri¿l dc
Consunro - Gêneros de Al¡ment3ção. VALOR IOÍAL DA PRËSËNÌË CONTRATAÇÃO: R$

300.884,97 (Trczentos Mll Oltocrntos e Oltcnta e Quatro Re¿is L'Noventa e sete
Centavos). PhAZO DE VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2025 a part¡r da d¿tô de
¡ssin¡turã deste contrato. ASSINÁ pËLA CONfRAIAN¡Ê: Maria Ëlvllema feltosa Iabosa -

ordenadorâ de Despesas. dâ secretarla de Educação. AsslNA PÊt.A CoNTRATADA:
COOPERATIVA AGROPECUARIA DOS AGRICULTONES E AGRICULTURAS ÍAMiLIARES DE

SoBRAL E REGIÃO LToA - COOPSoL - lohnatan de Olivelra Nasclmento. Cariré-CE, 14 de
Feverelro de 2025. Arñóbio de Azevedo Perelra - 

^gente 
de Contrâtação,

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATARINA

Àvrso DE UcrTAçÃo
PREGÃO EIETRôNICO NC 1/2025 - SME

o Munlclplo de Catarlna, åtravÉs do seu Pregoelro deslgnado, torna ptil¡lico que

real¡zará Llcitação na l\4odalldade Pregão Eletr¿rnico, autuðdo sob o ne 001/2025 - sME,

cujo objeto é à aqu¡s¡ção cle ùêneros alltnentfcios para atender os ¡rrogrartrirs de
al¡mentação escolãr: PNAEF, PNAEP, PNAEC, c PNAE.EJA, durante o exercfclo flnancelro de
2025, conforme especlficaçôes m0is detalhad¡s neste Edltðl e seus Anexos Íipo Menor
Preço por Lote, Receblmento das propostas virtuals; no endereço eletrônico
httÞ://precodereferenc¡a,m2atecnologla,com,hrl, até as 09;00 horas (horár¡o de ErasÍlia)

dia 28102/2025, Obtenção do edltal no endereço acima ou n! sala dô Conrissão

Permanente de Llcltaçðes, na Rua José Rodrlgues Pere¡ra Neto, n0 280, Ccntro - citarlna
- Ceard, ño hordrlo de 08:00h às X2:OOh e 13:00h ås 1.7:00h, de segunda ã sextâ-feira

xl2o24lsM
Contratual

SEGUNDO TERMo ADlTlVo Ao CoNTRATO Nô 107.33/2024 CoNTRATADAT Pc MÊLHOR
LTDA. CONTRATANTE; MUNICÍPIO DE VITóRIA DA CONQÚISTA. RESOLVEN4 CEIEbIâÍ CNTIE Si
o PR|MËrRQ TÊßMo Aor'ttVO AO CONIRATO No 70?-13/2024 DÉ EXECUçÃO DE OBRA DE
coNsTRUçl\O E RÊFOR[/,ìA DE CAMPOS E QUADRAS POLTESPORÌ|VAS, ob'lero do Ed¡r¿l de
Concorréncla no 004/2024, Processo Administrallvo no 7462212024, tendo como estelo
leg¡l o ¡rtlßo 111 dô Lel n.o L4.!3312o2L, e medlante as cláusulas e condições segulntes;
Cláusula Prlmelra - Ílca prorrogado o prazo de vlRêncla do Contr¡to no L07-33/2O24 gañ
o did 27/04/2025. Cláusulo Segunda . F¡cam mantid¡s as demols cl¡íusul¡s do contrato ora
ôdltado, que nðo contrariem o presente termo adltlvo. Data de assinatura d0 Termo
Adit¡vo:20/01/2025. Rodrlgo Cardoso ßulhões Secrctário Munlclpal dc F¡nanças. Rod.lgo
Cärdoso Bulhðes, Sccretárlo Mun¡clpål cle FInanças.

SÉGUNDo TËRMO ADlllVO AO CONTRAI0 No 108-33/2024 CONrRAIADA: CAËTANO
ÊNGENHARIA LTDA. CONTRAIANTE: MUNICÍPIO DE VITORIA DA CONOUISTA. RESOTVEM
celebrar-entre si o PRIIVEIRO TÊRMO.AOTTIVO AO CONTRATO No 108-33/2024 DE
EXECUçÃO DE OBRA DE CONSTRUçÄO E RETORMA DE CAMPOS E 

.QUAORAS

PoLIESPORTIVAS, objeto do Edlt¿l de Concorrêncl¿ no oo4/2024, Processo Admlnlstratlvo
t1o 14622/2024, tendo como este¡o legal o artigo 11.1. da t.el n.o 74.133/2021, e medlante
as cláusulas e condlçöes seguintes; Cláusula Priinelra - Fica prorrogado o prazo de vigêncla
do CoDtrato no 708.31/2024 para o dla O3IOS/2025. CIáusula Segunda - Flcâm rnântldâs as
dernals cláusulès rio contrato orâ adltado, que não conttårlem o presente termo adltlvo,
Data de asslnâtura do Termo 

^dltlvo: 
20101/2025. Rodrlno Cårdoso Bulhðes Secretár¡o

Mun¡cipal de Finanças, Rodrigo Cardoso Bulhões, Secretárlo Munlclpal de F¡nanças.

Modalidâde: Pregão Eletrônlco N0. PE-o1,24,1/2025-DIVERSAS.
Contrðtação de empresa cspeci.llizada para prest¿!ção de servlços contfnuos dc

mõo de obra terceir¡uoda, com reg¡mc de ded¡côçðo exclus¡va, Þara atender as
necessldüdes dos dlversas L¡nidJdes adminlstratlvas lsecretar¡as! dä Prefeltura de Bre¡o
5anto/CE, conforme especificaçöes constantes no termo cle referêncla, convert¡do e'm
anexo I do Edital. Que tinha iníclo da disputa marcado Þara aconteccr a partir das
08h:00m, (Hordrio de Brasflia) do dla 19 de fevereiro cle 2025, através do endereço
eletrônlcor (www.bll.or8.bd, devldo a problemas técn¡cos Junto ao Slstema da Bolsa de
Llcitaçôes e Le¡lões do Brasil. (BLL), onrle são instrufdas as concorrêncl¿s eletrônicas cleste
Municlplo, ¡mposslbllltando a dlspon¡biliz¿ção do edltal no prôzo estðbelecldo ¡ra alfne¿ "4"
do lnc¡so ll do An, 55 da Lel Ne. 14.133, de O7/041202f, flca Adlada o lnlc¡o da dlsputa
pðra acontccer a partir dâs 08h;00m. {Horárlo de Brasllla) do tlla 21 de feverelro t1e
2025.

A SecretÂr¡a tla Saúde, através do seu Ordenãdor, torna priblico que ães
¡nteress¿dos que ð datð do certðrne de Pregão Eletrôn¡co Ne 08,002/2025-PÊ, referente ao
objeto; Reg¡stÌo de Preço v¡sando a aquisiçäo de protetor solar, a setem ut¡l¡zados por
agentes comunitárlos de Saúde - ACS e agentes de Combâte a endemiâs - 

^CE, 
de ¡ntercsse

då Secretaria Municlpal de Säúc¡e, do Munlclp¡o de Canlnclé/CE, lnlclalmente mârcâdâ para
as 09:00 (nove hor¿s), do dla 26 de feverelro de 2025, flca adlada para o dlð 28 de
feverelro dc 2025 às 09:00, tendo em vlsta a necessidade dc adequação as datas do
certame etrr epfßrafe.

Canhdé/CE, 17 de feverelro de 2025.

,:,J

Þ
A

R

d

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI

AVTSO OÉ UCTTAçÄO

PREGÃO ELETRONICO N9 2/2O25.PERP

A Secretaria de Educação do Munlclplo de Aracat¡, torna públlco que realiz¡rá no
dla 07 de Março de 2025, òs 09h, no Slte: www.bll.orß.br, o Pregão Ëletrônico Nc 00.002/2025-
PËRP, referente à lìegistro de Preços vlsando à Aqulslção de água, gós e Eêneros allnrentfclo
para âtender ås demand¿s das d¡versas Secretarlas do Munlcfplo de Aracati/Ce. O Ëdital estafá
dlsponlvcl nos Sltes; www.bll.org.br ou http://municlplos,tce.ce.gov.br/llcltãcoes/, e na sede da
PMA no periodo de 08h as 12h, em dlas de expediente normal, a partlr da dðta de publlcação
deste avlso.

ESTADO DO

BARROSO FERREIRA
Contrataç;lo

RAIMIJNOO ALEX
Agente de
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EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADoR poMpEU - Avlso DE LICITAÇÃo - pRÉ-euALIFrcAÇÄo n,, sI-
PQ00r/2025. A Prefcitura Municipal de Scnador Pompcu-Ce - Através do seu Agente dc Contratação, iorna público para conhecìmento dos
intercssados a al¡crtura da PRE-QUALIFICAçÃO n" SI-PQ00l/2025, no_ cndcrcço óletrônico cornproj,m2atccnologia.com.br cujo objcto ó pRÉ-
QUALIFIcAÇ.Ã'o DE EMPRESA ESPECIALIzADA pARÀ pRESTÁçÃo DE SERvtÇos DE R'EcupERAÇÃo DE ESTRADA vrcrNAL DA
LOCALTDADE DE JENIPAPEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARTA DE INFRAESTRUîURA Do MUNIciPio DE SENADoR POMPEU-CE,
Data da Realização do certanre: l0 de Março de 2025 às 08:00hs (Horárlo de Brasflla-DF), O edital poderá ser adqulrido nos dias úteis, das 0B:00
às l2:00 horas (Horário local), na Avenlda Fruncisco França Cambrala, n o 265, Ccntio, Scnadoi Ponrpcu/CE,'ou atravós dos sitcs: compras.
m2atecnologla.com'br - https://nrunlciplos-llcltacoes,tce,ce,gov.br/ - https:i/www.senodorpompeu,ce,gov,ùr/- José Hlgo dos Reis Rocha - Agente
dc Contratação. Senador Pompeu (CE), 17 de Fevcrelro de 2025,
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Estado do Ceará - Prcfcitura Municipal de Ipaporanga - Aviso de Licitação - Pregão Elctrônico No 0525PE. A Prefeirura Municipal de Ipaporanga/CE,
através do seu Ìregoeiro, torna público que realizarâ as 09:00, do dia 07 de março d;2025, no endereço eletrônico https://cornpras.m)atecnôlogia.co-rn. br/,
Pregão n" 0525P8. Objeto: Registro de Preços para futura, eventual e parcelada aquisição de serviços de recarga de cartuchos'de toners e reabãstecimento
de tintas em todas as cot'es nas itnpressotas multifuncionais pertencentès ao nrunicipio de lpaporanga-CE. O Edital e seus Anexos, poderão ser.obtidos nos

Franklin José Vieira, no 02, Centlo. Ipaporlnga/CE, l7 de l'evcreiro de 2025.

*** x** ***
EsrADq Do CEARÁ - PREFEITURA MUNIcIPAL DE IRACEMA - ExrRATo Do coNTRATo N" 06lz00l-2024sEDUc - pRgcÃo
ELETRÔNICO N" PE-020/2024 - CONTRATANTE: Município de Iracenra-CE, utr.u¿. ¿u S..r"turiu Vu"iripA dïEducação. OBJETO: Contratação
dJ_9apJ..q para locação de trarrsporte de alunos da rede- pública do ensino básico, junto a Secretaria de Educação do Município de hace¡ra/CE.
CONTRATADA: VP TRANSPORTES E SERVICOS LTDA - (CNPJ: 39.836.020/0001-32). VENCEDORA do Lote Único no Ý¡LOR TOTAL de

!_$_1'-0.6_1.111,!8.VI,G_Ê-NCIA: até l0 de Fevereiro de2026. sIiNATÁRIo ol coÑtn¡rnNTB: Jakson Barbosa Garna - Secrerário de Educação.
SIGNATARIO DA CONTRATADA: Paulo Victor Santos Penha - Representante Legal. DATA DO CONTRATO: 10/02/2025.

EsrADo Do CEARÁ - PREFEITURA MUNIcInAL DE ARAcATT - Avrso DE LrcrrAÇÃo - pREGÃo ELETRôNrco N, 00.002/202s-
PERP-ASccrctariadcEducaçãodoMunicípiodcAracati,tomapúblicoqucrcalizaránodia0TdeMarço da2025,ùs09h,noSitc: www.bll.org.br,
o Pregão Eletrônico N" 00.002/2025-PF,RB referente à Reglstro dc Preços vlsando à Aqulslção dc água, gás e gêneros alimentício para atendcr as
demandas das divcrsas Secretarias do Município de Aracati/CE. O Edital estará disponível nos Sites: yAuulhl!eI&bI ou http://municipìos.tce.ce.gov.br/
licitacoes/, e na sede da PMA no período de 08h as l2h, ern dias de expediente normal, ã partir da data de publicaçãoieste avis-o. Raim,i;do Alei Bilrroso
Ferreira - Agente de Contratação/Pregoeiro.

EsrADoDo CEARÁ-PREFEITURA MUNIcIPALDE MARco-Avlso DE LrcrraÇÃo-EDrrAL DE coNcoRRÊNCrA ELETRôNrcA
N" 2100201/2025 (SISTEMA LICITAMAISBRASIL) - Datas c horárlos (Hora de Braiftia): fnfcto do acothimenro: 19/02/2025,08h; Fim de
acolhi¡ncnto e abcrtura das Propostas: 10/03/2025,8h; Inlcio da Disputa: 10/0312025, às 08:l5ir. OBJETO: Contratação de prestação ãe serviços de
Çxe_cuçã.odeolrrqsdeRecuperaçãodeEstradasVicinaisdoMunicípiodéMarco-CE.,atravésdoConvêniono ll2/Cidadesli}24,MApp'60l0doGoierno
do Estado. VALOR DO EDITAL. : Cratuito. INFORMAÇÕES: Þrefeitura Municipal, Av. Prefeito Guido Osterno, s/n, Térreo, Centro, de 07 às l lh, ou
pelo e-mail: licitacaomarco@gmail.corn, Marco-CE. 10/0212025 - Alex Rlos Sllvelia - Sec. de Infraestrutura,

Estado do Ceará - Prel'eitura Munlclpal dc Canindó - Avlso dc Àdlamento dc Licitação - Prcgão Elctrônlco N,' 08.002/202s-PE. A Secretu.ia da Saúdc,
através do seu Otdenador, torna público que aos interessados que a data do certame de Þregão Eletrônico N" 08.002/2025-PE, referente ao objeto: Registro
de Preço visando a aqu-isição deprotetor_solar, a sererl utilizados por agentes conrunitário¡ de Saúde - ACS e agentes de Coi¡bate a endemiäs - RcÉ,, de
interesse da Secretalial4unicipal de Saúde, do Município de Caniridé/CÉ, inicialmente marcada para as 09:00 (nõve horas), do dia 26 de fevereiro dezózs,
tìca adiada_para o-dia 28 de f'evereiro de 2025 às 09:0õ, tendo em vista a necessidade de adequação as datas d'o certame óín epígraf'e. Canindó/CE, 17 de
lþvereiro de 2025. Pedro Antônio Bezerra Camelo - Pregoeiro(a).

lt{:ill.o Municipal d_e Quixeramobim/9B - O Agente de Contratação, torna público, para conheoimento dos interessados, que no próximo dia 06103/2025,
às 09:301t' horário dc Brasília/DF, cstará rcalizando licitação dc Prcgão Elctrônico N"-2513020601-PERP, cujo objcto: Rcgistro dõ prcços visando fururas
s eventuais aquisições de alimentação e nutrição especial , para atènder demandas judiciais e pessoas caréntes-atendidãs pela sócretaria municipal rla
saúde, o qual encontra-se na íntegra na sede da comissão dè licitação, situada a Rúa Monsenhor Salviano Pinto, 707, Centro, Quixerarnobim/iE; no
endereço eletrônjco httns://rywy,licitac.aoquixerînrobim.com.br/. Maiores Informações: no endereço citado, no horáriode 08h âs-l7h ou no site httós://
www.quixcramobinr.cc.pov.br/, ou no sitc https://uluuJcs,qp.Say.-blllcÍacecs/ou no sitc Portal Nacional dc Compras Públicas. Max Ronny Pinhcirò.

llstado do Ceará - Câmara Municipal dc Amontada - Extrato do Contrato n' 008/2025 - Dispcnsa Elctrônica no 003/2025. Contratante: Câ¡nar.a
Municipal d_e Amontada.Objeto: Aquisição de materiais de higiene, limpeza e descartáveis para atenclerem as necessidades da Câmara Munici¡ral de
Arnontada.Contratada: JGMarquesLTDA-EPP.ValorGlobal: R$27.302,73(vinteesetemii,trezentosedoisreaisesetentaetrêscenravos).Vigência:
at'ê 3l l12/2025. Data da Assinatu n: 06/0212025. Amontada - CE, 06 dc fcvcrciro dc 2025 , Marcos Caio Magalhãcs Rodrigucs - Prcsidcntc' da Cânrara
Municipal de A¡nontada.


